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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2020/MTPAR 

PROCESSO: 206482/2020 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

DATA DA SESSÃO DO PREGÃO: 29/07/2020 – HORÁRIO 09 horas (nove horas) – Horário Local – 

CUIABÁ/MT. 

 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET no aplicativo “Portal de 

Aquisições”, constante da página eletrônica da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG/MT –

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial, 

para atender as necessidades da MT Participações e Projetos S.A - MT-PAR, conforme especificações constantes neste 

Edital e em seus anexos. 

ÍNDICE 

ITEM TÓPICO PÁGINA 

01 PREÂMBULO 02 

02 DO OBJETO 02 

03 DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 02 

04 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 03 

05 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 04 

06 DO CREDENCIAMENTO 05 

07 DO CADASTRO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 07 

08 
ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO NO SIAG 
08 

09 DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 10 

10 DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 11 

11 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 12 

12 DA HABILITAÇÃO  13 

13  
DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE  
18 

14 DOS RECURSOS  18 

15 
DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO E 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
19 

16 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 20 

17 DO CONTRATO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 20 

18 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 21 

19 DAS SANÇÕES 21 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 22 

ANEXOS 

ANEXO I MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 24 

ANEXO II MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 25 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO ME E EPP 26 

ANEXO IV TERMO DE REFERÊNCIA 27 

ANEXO V MINUTA CONTRATO 44 

ANEXO VI PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 58 



 

2 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 002/2020/MTPAR 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1. A MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A – MT-PAR, torna pública, para conhecimento de todos os interessados, que 

realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, modo de disputa 

ABERTO, com atuação do(a) pregoeiro(a) oficial da SEPLAG-MT, designado(a) pela Portaria Conjunta nº. 

021/2020/SEPLAG/MTPAR/MT, publicada no D.O.E nº 27.753 de 19/05/2020, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002 e 

com a Lei nº 13.303/2016, bem como pelas disposições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.  O Edital e seus anexos poderão ser retirados na página eletrônica do Sistema de Aquisições Governamentais: 

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ e no site da MT-PAR: https://www.mtpar.mt.gov.br/pregoes-sub.  

1.3. A MT-PAR abrirá prazo para o cadastramento eletrônico das propostas de preços e envio dos documentos de habilitação 

pelo Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, compreendido entre 07/07/2020 a 29/07/2020, período integral, exceto 

quanto ao dia da abertura da sessão que o horário máximo de aceitação estará condicionado a 30 minutos antes do início da 

mesma, ou seja, até as 8h30min (Horário local). A abertura da sessão será no dia 29/07/2020 às 9:00horas. 

1.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, via internet, mediante condições de segurança - criptografia e 

autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor (a) integrante do quadro efetivo da SEPLAG-

MT, denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo Portal 

de Aquisições, constante da página eletrônica do SIAG: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ conforme descrito neste Edital e seus 

Anexos. 

1.5. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário local 

(Cuiabá/MT) e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial, para atender as 

necessidades da MT Participações e Projetos S.A - MT-PAR, conforme especificações constantes neste Edital e em seus anexos. 

2.2. Os quantitativos estão discriminados no item 3 do Termo de Referência, ANEXO IV deste Edital. 

 

3. DOS PROCEDIMENTOS INICIAIS 

 

3.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado deverá acessar, na internet, o SIAG, no 

Portal de Aquisições – http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, onde se encontra o link para acesso.  

http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
https://www.mtpar.mt.gov.br/pregoes-sub
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3.2. A empresa que desejar participar do pregão eletrônico deverá, obrigatoriamente, possuir login e senha, pessoal e 

intransferível no Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG) do Estado de Mato Grosso. Caso não possua, deverá criá-los 

na plataforma eletrônica: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ no campo “FORNECEDORES”.  

Obs.: Este procedimento não substitui os documentos de habilitação solicitados na seção 12 deste Edital. 

3.2.1. Após o cadastramento, o representante da empresa deverá credenciar-se e preencher no Sistema de Aquisições 

governamentais – SIAG sua proposta de preços. 

3.2.2. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

3.3. Até a data e horário previstos no item 1.3 os interessados poderão se cadastrar, credenciar, preencher sua proposta de preços 

e/ou substituir propostas comerciais no sistema eletrônico, após esse prazo as propostas não poderão ser alteradas ou retiradas 

pelos participantes. 

3.4. O início da sessão ocorrerá às 09h00 do dia 29/07/2020 – horário local – Cuiabá/MT. 

 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. A Sessão deste PREGÃO ELETRÔNICO será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, horário e local 

indicado no Preâmbulo. 

4.2. Poderão participar neste certame pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível e pertinente com o objeto 

desta licitação e atendam as exigências do edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração 

e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização aos licitantes pela realização de tais atos. 

4.3.  A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico no site: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, mediante 

digitação de login e senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente inclusão da proposta de preços e 

dos documentos de habilitação no sistema SIAG, até a data e hora prevista no item 1.3 deste Edital. 

4.4.  Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

4.5. O interessado, que se enquadre em uma das hipóteses abaixo, estará impedido de participar de qualquer fase do processo de 

licitação e de ser contratado:  

a) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado da MT-

PAR; 

b) que esteja cumprindo penalidade de suspensão aplicada pela MT-PAR;  

c) que tenha sido declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federativa a que está vinculada 

a MT-PAR, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

d) que seja constituído por sócio de empresa que estiver suspensa ou impedida ou que tenha sido declarada inidônea;  

e) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida ou que tenha sido declarada inidônea;  
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f) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou que tenha sido declarada 

inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

g) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou impedida ou que tenha sido declarada inidônea, 

no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

h) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada 

inidônea  

4.6.  É vedada a participação nesta licitação ou a contratação de empresas que constem: 

a) no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geralda União; 

b) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF como impedidas ou suspensas; ou 

c) no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo 

Conselho Nacional de Justiça. 

4.7. Não será permitida a participação de entidades empresariais reunidas em consórcio. 

4.8. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados pelas licitantes deverão referir-se ao mesmo 

CNPJ descrito por estas na proposta de preços, salvo aqueles documentos permitidos por lei. 

4.9. As licitantes se responsabilizam pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação, assumindo todos os ônus pela preparação da proposta assim como da habilitação, não cabendo quaisquer tipos 

de ressarcimentos, independentemente do resultado do certame. 

4.10. Para a participação no certame, a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá assinalar, em campo 

próprio do Sistema SIAG, no momento do credenciamento, a condição para o exercício do benefício. 

4.11. Os documentos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação e da proposta de preços deverão também 

ser encaminhados pelo licitante declarado vencedor, após convocação do pregoeiro e/ou ao final do certame, em conformidade 

com a seção 15 deste Edital. 

 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

 

5.1. Até 05 dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão, qualquer interessado poderá solicitar esclarecimento, 

requerer providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, mediante requerimento fundamentado ao(à) 

Pregoeiro(a), a quem caberá responder em até 3 dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão.  

5.1.1. As petições de impugnação e de pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhadas devidamente instruídas com 

as seguintes informações: número do processo e do pregão ao qual se refere, qualificação da Requerente, endereço de 

correspondência, endereço de e-mail para os fins de que trata o item 5.3 do Edital, telefone para contato e a assinatura do 

representante/Requerente. No caso de pessoa jurídica, informar a razão social da empresa. E em sendo a Requerente 

pessoa física, apresentar cópia dos documentos pessoais. 
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5.1.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 

sendo que só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente desta empresa e, ou seja, serão 

contados somente os dias úteis consecutivos de modo contínuo. 

5.2. Os pedidos de esclarecimentos, pedidos de providências e as impugnações deverão ser encaminhados para os e-mails: 

pregao@seplag.mt.gov.br e jonatansetubal@mtpar.mt.gov.br, no prazo previsto no item 5.1, podendo também, alternativamente, 

serem protocoladas na Superintendência de Aquisições Governamentais da SEPLAG, sendo que estes atos serão respondidos 

por e-mail para a empresa solicitante, bem como, lançados no endereço eletrônico http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, sistema 

de aquisições governamentais - SIAG - junto ao edital, para conhecimento da empresa solicitante/impugnante e de quaisquer 

interessados. 

5.3. Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, serão corrigidos os vícios e uma nova data será designada 

pela Administração, para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 

propostas.  

5.4. Decairá o direito de pedir esclarecimentos ou impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 05 dias úteis antes 

da data designada para a realização do Pregão Eletrônico, apontando de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que 

entender viciarem o mesmo.  

5.5. A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a 

autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades estabelecidas no item 19 deste 

Edital. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1. A participação no certame se dará por meio do sistema eletrônico no site http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/, sendo acessado 

pelo link “FORNECEDOR” => Acesso ao sistema”, localizado no menu lateral esquerdo do portal, mediante digitação de login 

e senha pessoal e intransferível do representante credenciado. 

6.1.1. Caso a licitante ainda não possua login e senha, poderá providenciar o cadastro acessando o menu superior do 

Sistema de Aquisições “FORNECEDORES” => Informações e Serviços aos Fornecedores => Cadastro. Os 

procedimentos para o cadastro estão disponibilizados para download através do arquivo denominado “COMO CRIAR 

LOGIN E SENHA”. 

6.1.1.1. As licitantes ou os seus representantes legais terão o prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data de 

realização do Pregão para estar previamente cadastradas junto ao órgão provedor do sistema SIAG, a SEPLAG. 

6.1.2.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu credenciado, não cabendo à MTPAR a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.1.3. O cadastro deverá ser realizado com a utilização CNPJ da empresa que participará do certame, não sendo permitido 

o uso do CPF do representante legal da licitante.  

6.2. Ao acessar o sistema, a licitante deverá: 

mailto:pregao@seplag.mt.gov.br
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/
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a) Localizar o Pregão de interesse, acessando a opção “PREGÕES” – “LANÇAR PROPOSTA”, no menu lateral esquerdo 

do portal; 

b) Após localizar o Pregão pelo número do Edital ou número do Processo Administrativo, clicar em visualizar; 

  c) Em seguida, deverá optar pela declaração de enquadramento ou não, de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

C1) A não identificação no sistema impedirá a participação da microempresa ou empresa de pequeno porte no 

certame. 

C2) A licitante deverá ainda selecionar o campo respectivo, caso possua alguma restrição quanto à documentação 

referente à regularidade fiscal. 

 

6.3. Realizadas as devidas marcações, a licitante procederá à confirmação no botão “CREDENCIAMENTO”, e então, poderá 

aceitar ou recusar os conteúdos do Termo de Credenciamento e Declaração de Habilitação, bem como imprimir referidos Termos, 

se assim preferir. 

6.3.1. Recusando os termos, a licitante não participará do certame; 

6.3.2. Aceitando os termos, a licitante declara automaticamente que cumpre todos os requisitos exigidos neste Edital. 

6.4. A solicitação de credenciamento do responsável para representar os interesses da licitante junto ao sistema eletrônico implica 

na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão Eletrônico. 

6.5. O login e a senha criados pela licitante poderão ser utilizados em qualquer Pregão Eletrônico realizado pelo Sistema de 

Aquisições Governamentais - SIAG. 

6.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de representação para itens 

distintos. 

6.7. A quebra de sigilo ou perda da senha poderá ser regularizada através de acesso ao menu superior “FORNECEDORES” => 

Informações e Serviços aos Fornecedores => “Alterar Cadastro” ou “Esqueci minha Senha”, desde que o e-mail da licitante 

cadastrado esteja atualizado no Cadastro de Usuários. 

6.8. Dúvidas e informações pertinentes ao cadastramento poderão ser esclarecidas no Manual “COMO LANÇAR PROPOSTA 

NO PREGÃO ELETRÔNICO”, cujo download do arquivo encontra-se disponível no menu superior “FORNECEDORES”, ou 

ainda pela equipe de suporte ao Sistema de Aquisições Governamentais – SIAG, através do telefone (65) 3613-3606. 
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7. DO CADASTRO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

 

7.1. Efetuado o Credenciamento, a licitante deverá PREENCHER sua proposta de preços e incluir os demais documentos 

solicitados no item 8 deste Edital, até a data e horário previstos no subitem 1.3, quando então encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. O envio da proposta digital pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital e seus Anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.1.1. Ao apresentar sua proposta, a licitante aceita plenamente e concorda especificamente com as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, devendo o licitante, para formulá-las assinalar no sistema a declaração de que 

cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes no edital. 

7.1.2. A licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada, desde que durante o prazo estipulado 

no subitem 1.3 deste Edital. 

7.2. Para cadastrar a Proposta Eletrônica de Preços, a licitante deverá clicar na opção “CRIAR PROPOSTA” e: 

a) Selecionar o lote para o qual fará a proposta; 

a1) A descrição do objeto será automaticamente preenchida pelo Sistema conforme cadastrado na oportunidade de 

abertura do processo licitatório. 

b) Preencher o prazo da entrega do lote observando o previsto no Edital; 

c) Preencher o prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da 

sessão pública; 

d) Preencher a MARCA/MODELO, quando não for o fabricante do produto; 

d1) A licitante que for o fabricante do produto ofertado, atendendo ao princípio da impessoalidade, deverá preencher o 

campo <MARCA/MODELO>, com a expressão “Marca Própria”, para não ter o risco de ter sua proposta desclassificada.   

e) Como o objeto não exige catalogo ou folders, a licitante deve desconsiderar o campo <FICHA/CATALOGO>, não 

clicando, nem anexando nada. 

f) Preencher o preço, informando o VALOR UNITÁRIO DO ITEM.  

g) Após preencher todos os campos solicitados, clicar em SALVAR, em seguida: ENVIAR.  

7.3. O envio da proposta digital pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital 

e seus Anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

7.4. Após a abertura da proposta, pelo(a) Pregoeiro(a), não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

7.5. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa em DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 
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8. ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SIAG 

 

8.1. Salva a Proposta Eletrônica de Preços, a licitante deverá clicar em “ANEXO DA PROPOSTA” para fins de anexar e enviar 

a PROPOSTA DE PREÇO DE FORMA ESCRITA, obedecendo aos requisitos constantes no subitem 8.2, conforme ilustração 

abaixo (vide Manual “COMO LANÇAR PROPOSTA NO PREGÃO ELETRÔNICO”): 

 

 

8.1.1. A licitante deverá anexar a proposta, conforme modelo do ANEXO I. 

8.1.2. O não cumprimento do disposto no item 8.1 e subitem 8.1.1. implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da 

licitante para o lote. 

8.2. Os licitantes deverão anexar também em campo próprio (anexos da habilitação) via SIAG, dentro do prazo estabelecido para 

envio das propostas, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, todos os documentos de habilitação exigidos na seção 12 deste edital.  

8.3. Para formular a Proposta de Preço, a licitante deverá observar com atenção o Termo de Referência, que consta no ANEXO 

IV, parte integrante do presente Edital, principalmente nos itens que venham a fazer parte da formação do preço. 

8.4. A proposta de preços de forma escrita deve ser elaborada observando o modelo de Proposta de Preços - ANEXO I e conter 

obrigatoriamente: 

8.4.1.  Descrição do objeto conforme especificação consignada no item 3 do Termo de Referência, anexo IV deste Edital; 

8.4.2. Valor unitário dos itens e Valor total do lote; 

8.4.3. O prazo de eficácia da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sessão 

pública; 

8.4.4.  CNPJ/MF, endereço completo, telefone para contato, endereço eletrônico (e-mail), nº da conta corrente, agência e 

respectivo Banco, além da assinatura do representante legal da empresa; 

8.5. O sistema eletrônico somente permitirá a visualização da Proposta de Preços de Forma Escrita ANEXADA, após o término 

da etapa de lances. 
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8.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e 

que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos. 

8.8. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, taxas, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, 

treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o 

valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo admitido pleito posterior 

em decorrências da exclusão de quaisquer despesas incorridas. 

8.8.1. As empresas deverão observar rigorosamente, para fins de composição dos CUSTOS E FORMAÇÃO DE 

PREÇOS, as obrigações em plena conformidade com a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, vigente na data do 

certame, observada as respectivas ocupações exigidas neste Edital, sendo que os salários não poderão ser inferiores ao 

piso salarial 

8.8.2. Não deverão ser incluídos na PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS a 

CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido) e o IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica);  

8.8.3. Não será admitido que o recolhimento dos encargos sociais (tais como: INSS, SESI OU SESC, SENAI OU SENAC, 

INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros), 

informados nas Planilhas sejam calculados em percentuais inferiores aos estabelecidos na legislação;  

8.8.4. Na formulação de suas propostas, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está submetida, 

inclusive no tocante à incidência das alíquotas de ISSQN, PIS e COFINS sobre seu faturamento (Acórdão TCU - Plenário 

nº 2.647/2009); 

8.8.5. As empresas após a apresentação das propostas não poderão alegar preço inexequível ou cotação incorreta e deverão 

prestar os serviços sem ônus adicionais. 

8.8.6. O ônus tributário é da licitante. Se ela entender por bem não repassar os valores referentes aos tributos não previstos 

no SIMPLES NACIONAL para o contrato e o seu preço continuar exequível, descabe, neste momento, à Administração 

fazer outro juízo de valor. A licitante não poderá, no futuro, solicitar reajuste, alegando ter-se equivocado na opção pelo 

regime tributário, tendo que suportar o ônus de sua proposta e a ela vincular-se até o fim do contrato, sob pena de responder 

pelas penalidades previstas no edital, bem como por perdas e danos. 

8.8.6. Nos casos em que as empresas se negarem a fornecer os serviços estarão sujeitas às sanções administrativas 

previstas neste edital. 

8.9. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.9.1. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos. 

8.10. Todas as declarações exigidas na proposta de preços deverão estar devidamente assinadas pelo responsável legal da 

empresa, sob pena de desclassificação do certame. 
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8.11. O(A) Pregoeiro(a) considerará erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não 

impliquem nulidade do procedimento, como sendo erros materiais ou formais e consequentemente classificará a empresa. 

8.12. O(A) Pregoeiro(a) poderá, no interesse da Administração Pública, relevar excesso de formalismo nas propostas 

apresentadas pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 

8.13. Para efeito de julgamento das propostas, nenhuma oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos, será 

considerada. 

8.14. A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise prévia que se fizer 

necessária. 

8.15. Em nenhuma hipótese o conteúdo da proposta poderá ser alterado, seja com relação ao preço, pagamento, prazo ou qualquer 

condição que importe a modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 

materiais, ou falhas formais, alterações essas que serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a). 

8.16. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar PROPOSTA DE PREÇOS e PLANILHA DE COMPOSIÇÃO 

DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS adequadas ao último lance, devidamente preenchidas nas formas dos Anexos I e  

VI deste edital, em arquivo digital único, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando da convocação efetuada pelo(a) 

Pregoeiro(a), para análise e verificações, no seguinte endereço de e-mail pregao@seplag.mt.gov.br. 

8.16.1 Erros no preenchimento da Planilha não são motivos suficientes para a desclassificação da proposta, quando a Planilha 

puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar 

com todos os custos da contratação. 

8.16.2 Se existirem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, a licitante deverá ser convocada para comprovar a exequibilidade da sua proposta, sob pena de desclassificação. 

8.17. A licitante, após a etapa de lances e quando convocadas pelo(a) Pregoeiro(a), deverão enviar a Proposta de Preços 

Atualizada e os documentos de habilitação, em original ou cópia autenticada, ao endereço definido no item 16.1 deste edital. 

 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do(a) 

pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas de preços recebidas, sem identificação das licitantes por parte do 

sistema eletrônico. 

9.2. As licitantes deverão utilizar sua chave de acesso e senha para participar da sessão pública na internet. 

9.2.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

9.3. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

 

mailto:pregao@seplag.mt.gov.br
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10. DA ANALISE DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇAO DOS LANCES 

 

10.1. Aberta a sessão, o(a) Pregoeiro(a) passará à análise e acolhimento das propostas eletrônicas e em seguida a sua divulgação: 

10.2. O(a) pregoeiro(a) analisará as propostas eletrônicas de preços, desclassificando aquelas que não estiverem em consonância 

com o estabelecido pelo instrumento convocatório. 

10.2.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todas as licitantes. 

10.3. A decisão sobre classificação de propostas será disponibilizada no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real 

pelas licitantes. 

10.4. Classificadas as propostas, iniciar-se-á a fase de lances, na qual os autores das propostas classificadas poderão oferecer 

lances, obrigatoriamente por meio do sistema eletrônico, sem restrições de quantidade de lances ou de qualquer ordem 

classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior a oferta inicial da licitante. 

10.5.  Os lances deverão ser apresentados em valores sucessivos e decrescentes para o lote, considerando-se o VALOR TOTAL 

DO LOTE, gerado pelo SIAG no momento do cadastramento da proposta inicial. 

10.5.1. Não serão aceitas cotações com valores unitários com mais de duas casas decimais. Caso ocorra o valor deverá 

ser arredondado para menor. 

10.6. A cada lance ofertado, o participante conectado será imediatamente informado de seu recebimento com seu respectivo 

horário de registro e valor. O lance vencedor será identificado pela cor verde. 

10.7. Quando houver uma licitante ou uma única proposta válida, caberá ao(à) pregoeiro(a) verificar a aceitabilidade do valor 

ofertado. 

10.8. Na hipótese de haver propostas lançadas inicialmente com valores iguais, o sistema ordenará por ordem de inserção, e o 

desempate será efetivado através dos lances franqueados.  

10.8.1. Caso, não haja lances, será aplicada a regra prevista no art. 55 da Lei 13.303/2016. 

10.9. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

10.10.  Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance 

ofertado. 

10.11. O sistema não identificará os autores dos lances ao(à) pregoeiro(a) e aos demais participantes. 

10.12. Por iniciativa do(a) pregoeiro(a), o sistema eletrônico emitirá aviso de que terá início do tempo aleatório (randômico) que 

ficará caracterizado no sistema pela palavra DOU-LHE 1, DOU-LHE 2, DOU-LHE 3 e logo em seguida a mensagem “inicio do 

tempo randômico”. Findado este tempo, estará automaticamente encerrada a recepção de lances. O tempo randômico vai de 0 

até 30 minutos. Nesta fase o sistema poderá encerrar a disputa a qualquer momento desse intervalo, sem a possibilidade de 

intervenção do(a) pregoeiro(a), respeitando o limite máximo. 

10.13. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante que tenha apresentado o lance de menor 

valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação. 
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10.14.  Em face da impossibilidade de determinação da finalização do tempo aleatório/randômico recomendam-se às licitantes 

estabelecer o valor mínimo de lance antes de seu acionamento, evitando assim frustração por falta de tempo hábil para calculá-

lo e apresentá-lo durante o tempo aleatório. 

10.15. O sistema informará a proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances, devendo as 

licitantes consultarem regularmente o sistema eletrônico para verificar o resultado da licitação. 

10.16.  No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível 

às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízo dos atos realizados. 

10.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 30 minutos, o pregão será suspenso e terá reinício somente após 

COMUNICADO expresso aos participantes por meio do Sistema de Aquisições Governamentais no mesmo local de 

disponibilização do Edital. Ficando a licitante responsável pelo acompanhamento. 

10.17.1. Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o(a) pregoeiro(a) comunicará por meio de Aviso na Imprensa 

Oficial. 

10.18. Erros relativos a operações matemáticas poderão ser corrigidos na etapa de negociação no caso de valores inferiores ao já 

ofertado. 

10.19. Caso não se realizem lances serão verificados a conformidade entre a proposta de menor valor e o valor estimado da 

licitação. 

10.20. Todos os avisos de suspensão em decorrência de horário de expediente ou fatos supervenientes serão disponibilizados no 

sistema utilizado, sendo de inteira responsabilidade o acompanhamento por parte da licitante. 

10.21. Todos e quaisquer avisos pertinentes ao certame serão postados no chat e/ou anexados no campo “DOCUMENTOS” no 

sistema. Não podendo a licitante alegar desconhecimento da informação, sob pena de preclusão. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

11.1. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, 

observando os demais requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.1.1 O pregoeiro examinará a proposta melhor classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado 

e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, com o auxílio das planilhas de composição de custos, 

conforme modelos anexados a este edital, onde deverão estar identificados todos os custos envolvidos na execução dos serviços. 

11.2. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às especificações e exigências do presente Edital e de 

seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos insanáveis capazes de dificultar o julgamento. 

11.3.  Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero ou incompatíveis com os preços de 

mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da LICITANTE, para os quais ela renuncie à 

parcela ou à totalidade de remuneração 

11.4. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contenham vícios insanáveis ou ilegalidade;  

b) descumpram as especificações constantes neste Edital e seus anexos;  
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c) apresentem preços que sejam manifestamente inexequíveis;  

d) se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação;  

e) não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela MT-PAR;  

f) apresentem desconformidade com outras exigências do Edital, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da 

adjudicação do objeto, sem que se prejudique o tratamento isonômico entre os LICITANTES. 

11.5. Considerar–se–á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que 

comprove a cobertura suficiente dos custos decorrentes da contratação. 

11.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderá ser efetuada diligência na forma do § 2º Art. 56 da Lei 13.303/16 para efeito de comprovação de sua 

exequibilidade. 

11.7. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo(a) pregoeiro(a), desde que não caracterizem 

tratamento diferenciado em relação as demais licitantes. 

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor, não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) 

pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.8.1. Ocorrendo à situação a que se refere o subitem anterior, o(a) pregoeiro(a) poderá por meio do sistema eletrônico, negociar 

com a licitante para que seja obtido o valor desejado. 

11.9. O pregoeiro poderá, no momento do julgamento, encaminhar pelo sistema eletrônico uma contraproposta à LICITANTE 

que tenha apresentado o lance mais vantajoso para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e não se 

admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.  

11.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelos demais LICITANTES. 

11.10. Após a negociação, havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o(a) 

pregoeiro(a) irá avaliar as condições de habilitação da licitante, de acordo com os documentos enviados via sistema, ficando 

condicionada a habilitação definitiva da licitante à apresentação dos documentos originais que deverão ser enviados/postados 

via correios ou entregues pessoalmente na Superintendência de Aquisições Governamentais da SEPLAG. 

11.11. Finalizada a sessão pública não poderá haver desistência da proposta ou dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes na legislação vigente. 

 

12. DA HABILITAÇÃO 

 

12.1. Os licitantes deverão anexar também em campo próprio (anexos da habilitação) via SIAG, dentro do prazo estabelecido 

para envio das propostas, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, todos os documentos de habilitação. Observando-se ainda que o 

licitante vencedor deverá encaminhar os originais ou cópias autenticadas no prazo de 48 horas, em consonância com o disposto 

na sessão 15 deste edital. 

12.1.1 Encerrada a etapa de lance, o(a) pregoeiro(a) avaliará a necessidade de suspender a sessão para análise da 

documentação de habilitação. Havendo necessidade, será publicada na Imprensa Oficial e no Sistema de Informação para 
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Aquisições Governamentais – SIAG, a futura data de reabertura da sessão para divulgação do resultado da fase de 

habilitação e prosseguimento do processo licitatório. 

12.2. Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados, de forma numerada, sequencial, são os seguintes: 

12.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade e CPF ou documento equivalente (com foto), do representante legal;  

b) Requerimento de empresário registrado na Junta Comercial, no caso de empresa individual;  

c) ato constitutivo registrado e ata da assembleia que elegeu seus atuais administradores, no caso de Sociedades 

Anônimas;  

d) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

empresária;  

e) inscrição do ato constitutivo, no Registro Mercantil competente, no caso de sociedade simples, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício;  

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), no caso de MEI, na forma da Resolução 

CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site 

www.portaldoempreendedor.gov.br, bem como o Cadastro Nacional de Pessoa Física – CPF e Carteira de 

Identidade – R.G. 

12.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária. 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou 

domicílio do credor;  

d) Prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede ou 

domicílio do credor;  

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário ou 

sede; 

12.2.2.1 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da lei de regência, para fins de 

comprovações fiscais e trabalhistas. 

12.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

a.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
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b) A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, 

já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas resultado igual ou maior que 1,0: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 

b1) Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima, 

assinados pelo profissional contábil responsável pela empresa. 

b2) No caso de empresas cadastradas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, a licitante 

poderá anexar a Certidão de Índices, atualizada, emitida pelo site do portal de aquisições da SEPLAG por meio 

da página eletrônica: aquisições.gestao.mt.gov.br. 

b) Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação, tendo por base o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 

c) Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma 

da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

12.2.4. Documentação Complementar:  

a) Declarações assinadas pelo representante legal, conforme anexos; 

b) Consulta consolidada de Pessoa Jurídica com busca no Cadastro Nacional de Empresas Punidas, Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade e Licitantes Inidôneos do TCU emitida no site https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

b1) Poderá o(a) Pregoeiro emitir ou reemitir a consulta acima para fins de verificação  do eventual descumprimento 

das condições de participação. 

http://aquisicoes.sad.mt.gov.br/
http://es.sad.mt.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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c) Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante.  

c.1) Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante comprovar por meio de 

certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial na 

forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de recuperação, estando 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento. 

 

12.2.5. Relativos à Qualificação Técnica: 

a) A licitante deverá apresentar um ou mais atestado (s) de capacidade técnica expedida (s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado ou ainda por pessoa(s) física(s) em nome da licitante que comprove(m) 

fornecimento(s) anterior(es) de objeto pertinente e compatível  com o objeto deste Edital.  

I) No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por 

empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

II)  Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou 

controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja 

sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

III) Caso o(a) Pregoeiro(a) entenda necessário, a Licitante, deverá disponibilizar todas as informações 

essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do Contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual do 

Contratante e local em que foram fornecidos os produtos, sendo que estas e outras informações complementares 

poderão ser requeridas mediante diligência; 

IV) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na 

definição das categorias ora tratadas, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de 

fornecimento dos produtos exigidos neste Edital; 

 12.3. A licitante poderá participar do Certame Licitatório desde que seja do ramo de atividade econômica pertinente ao objeto e 

que atenda todas as condições e especificações constantes atenda a todas as exigências. 

12.4. As licitantes inscritas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso poderão apresentar o respectivo 

Certificado de Inscrição e a Certidão de índices de qualificação econômico-financeira, em plena validade e devidamente 

atualizados, em substituição aos documentos relativos à habilitação jurídica (item 12.2.1), regularidade fiscal e trabalhista (item 

12.2.2) e qualificação econômico-financeira (item 12.2.3).  

12.5. Os documentos exigidos neste certame que não foram apresentados no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato 

Grosso, inclusive balaço patrimonial no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte, bem como aqueles que foram 

apresentados, mas estão com a validade expirada, deverão ser encaminhados, nos mesmos parâmetros estabelecidos nos subitens 

12.1 e 15.1, respectivamente, com a validade renovada. 
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12.6. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

competente, ou em publicação da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência 

pelo(a) pregoeiro(a).  

12.6.1. Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, quando 

redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor 

juramentado ou consularizado. 

12.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, em 

sendo possível, constar o número de inscrição no CNPJ e endereço respectivo, salientando que:  

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

c) Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser apresentados em nome e com CNPJ da matriz 

e/ou da(s) filial(ais) da licitante. 

12.8. Os documentos de HABILITAÇÃO apresentados sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a sua validade, terão 

o prazo de vencimento de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua emissão. 

12.8.1. Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos 

atestados de capacidade ou responsabilidade técnica. 

12.9. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

12.10. O(a) pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar 

necessário. 

12.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos requeridos no 

presente Edital e seus Anexos. 

12.12. Se a documentação de habilitação não estiver completa ou estiver incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital 

e seus Anexos deverá o(a) pregoeiro(a) considerar a proponente inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação do 

artigo 43, § 1° da Lei Complementar 123/2006. 

12.13. Poderá o(a) pregoeiro(a) declarar erro formal, desde que não implique desobediência à legislação e for evidente a 

vantagem para a Administração, devendo também, se necessário, promover diligência para dirimir a dúvida.  

12.14. Constatando através da diligência o não atendimento ao estabelecido, o(a) pregoeiro(a) considerará o proponente 

inabilitado e prosseguirá a sessão. 

12.15. Somente serão solicitados os documentos de habilitação da licitante vencedora, no entanto, o(a) pregoeiro(a) poderá 

solicitar os documentos de habilitação das demais licitantes quando estes se manifestarem sobre a intenção de interpor recursos 

administrativos ou desde que estes estejam implicados na questão.  

12.16. Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste edital, a licitante classificada em primeiro lugar, 

será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

12.17. Se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências editalícias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e após negociação, iniciará a fase de habilitação. 
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12.18. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço e que cumprir todos os requisitos de habilitação. 

12.19. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios 

oficiais. 

 

13. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

13.1. A microempresa e empresa de pequeno porte que quiser participar neste certame deverá optar, no sistema, ser: 

<microempresa ou empresas de pequeno porte>, antes do envio da proposta; e no momento da Habilitação deverá comprovar tal 

situação apresentando todos os documentos solicitados na seção 12 deste edital, bem como aqueles previstos na legislação 

vigente. 

13.1.1. Para participação é obrigatória a identificação no sistema da condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

13.1.2. Será inabilitada a microempresa ou empresa de pequeno porte que se identificar como tal e não apresentar os 

documentos mencionados conforme item 13.1.  

13.2.  Nos termos do artigo 43 da LC 123/2006, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme subitem 12.2.2 deste Edital, mesmo que esta 

apresente alguma restrição.  

13.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal:  

13.2.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá assinalar no respectivo campo do SIAG, no 

momento do credenciamento, conforme item 6.2, alínea “c2” deste Edital. 

13.2.1.2.  Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão 

que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

13.3.  A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 13.2.1.2, implicará na preclusão do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 

13.4.  A licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, que venha a ser contratada para a prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, não poderá beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no 

§5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 2006, que são os serviços de vigilância, limpeza ou conservação, os quais serão 

tributados na forma do Anexo IV, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, expondo os 

motivos em campo próprio do Sistema Eletrônico, no prazo de 15 minutos, contados da declaração de vencedor. Após a 
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manifestação no sistema, será concedido o prazo de 05 dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando as demais 

licitantes desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

14.1.1. Intenção motivada de recorrer é aquela que indica, resumidamente os motivos de seu inconformismo, os quais 

serão registrados na ata da sessão. 

14.1.1. As petições deverão ser enviadas, devidamente instruídas (assinatura, endereço, razão social, nº do processo, nº 

do pregão e telefone para contato), para o endereço eletrônico pregao@seplag.mt.gov.br, e encaminhado os documentos 

originais à Superintendência de Licitações e Registro de Preço da SEPLAG, sito à Rua C, Bloco III, Centro Político 

Administrativo, CEP. 78.049-005 - Cuiabá/MT. 

14.1.1.1. Após postagem pelos correios enviar via e-mail o comprovante de postagem para comprovação de 

cumprimento do prazo estabelecido em Edital. 

14.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do 

objeto da licitação pelo (a) pregoeiro (a) ao vencedor. 

14.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.4. Caberá ao(à) pregoeiro(a) proceder ao juízo de admissibilidade das intenções de recurso manifestadas pelas licitantes na 

sessão pública, buscando verificar tão somente a presença dos pressupostos recursais, ou seja, sucumbência, tempestividade, 

legitimidade, interesse e motivação, abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, nos termos da legislação vigente. 

14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e 

homologará o certame. 

14.6. Durante os prazos de recursos os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14.7. As Razões, Contrarrazões e Decisões serão disponibilizadas no Sistema de Informações para Aquisições Governamentais 

– SIAG, na área pública, junto ao Edital.     

14.8. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 

retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar as 

sanções estabelecidas neste edital. 

 

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

15.1. A PROPOSTA DE PREÇO REALINHADA, a PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS e os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, já anexados no sistema SIAG nos termos da seção 12 deste edital, também deverão ser 

encaminhadas pelo licitante vencedor, em prazo não superior a  48 horas, contado a partir da finalização da sessão do pregão ou 

da convocação do(a). Pregoeiro(a), para o seguinte endereço: Superintendência de Licitações e Registro de Preço da SEPLAG, 

sito à Rua C, Bloco III, Centro Político Administrativo, CEP. 78.049-005 - Cuiabá/MT. 

15.2. Se o licitante não apresentar proposta atualizada em prazo não superior a 48 horas, poderá o(a) Pregoeiro(a) desclassificá-

la e examinar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 
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15.2.1. Nas hipóteses acima, garantida a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à licitante as sanções previstas 

neste Edital, sendo informado à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, para providência quanto ao registro no 

Cadastro Geral de Fornecedores do Estado.  

15.3. A MT-PAR e SEPLAG não se responsabilizarão por envelopes/pacotes postados pelos correios, que não sejam entregues 

à Equipe de Pregão definida neste Edital; 

15.3.1. Os documentos poderão ser acondicionados em um único pacote/envelope. 

15.3.2. Após postagem pelos correios enviar via e-mail o comprovante de postagem para comprovação de cumprimento 

do prazo estabelecido em Edital. 

15.4. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço, atender aos requisitos das propostas e cumprir todos os 

requisitos de habilitação. 

  

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora do certame, sendo-lhe 

adjudicado o objeto pelo(a) pregoeiro(a), exceto se: 

I – houver recurso; 

II – o valor final ofertado ficar acima do valor estimado pela MT-PAR. 

16.2 Em havendo recurso, e mantida a decisão do(a) pregoeiro(a), a autoridade competente MT-PAR, após deliberar sobre o 

mesmo e constatada a regularidade dos atos procedimentais, poderá adjudicar o objeto à licitante vencedora, homologando o 

processo licitatório. 

16.3. Nas hipóteses do inciso II do item 16.1, o(a) pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a autoridade competente, 

para possível adjudicação à licitante vencedora e homologação do procedimento licitatório. 

16.4. Não havendo interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) encaminhará os autos do processo para a autoridade competente, 

para possível homologação do procedimento licitatório. 

 

17. DO CONTRATO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

17.1. O contrato terá prazo de vigência de 36 meses a contar da assinatura, podendo ser prorrogado, até o limite estabelecido na 

Lei 13.303/2016.  

17.2. A adjudicatária será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 3 dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo. 

17.3. O contrato será controlado e fiscalizado com vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, assim 

como o cumprimento da legislação pertinente. 

§ 1º O contrato será acompanhado e fiscalizados por empregados da MT-PAR. 

§ 2º A MT-PAR designará formalmente o fiscal do contrato. 
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17.4. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

17.5. A CONTRATADA poderá aceitar, observado o art. 81 da Lei n. 13.303/2016 e nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

17.6. Se a LICITANTE convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocada outra 

LICITANTE para assinar o contrato após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 

obedecida à ordem de classificação, sujeitando–se a LICITANTE desistente às sanções administrativas descritas neste edital. 

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

18.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta dos recursos específicos consignados 

no orçamento da MT-PAR, por meio da seguinte Dotação Orçamentária:  

Unidade Orçamentária: 04501  

Programa: 036 

Unidade Gestora: 01 

Projeto\Atividade: 2007  

Região: 9900  

Fonte: 100 

 Natureza e elemento da despesa: 3.3.90.37.000 

 

19. DAS SANÇÕES 

 

19.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a MT-PAR, pelo prazo de até 2 (dois) anos, com registro obrigatório das 

penalidades no Sistema de Aquisições Governamentais (SIAG) e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas ou Suspensas 

(CEIS), sem prejuízo das multas previstas nessa seção e das demais cominações legais, a empresa que incorrer em algum dos 

eventos previstos neste edital. 

19.2. Poderão ser aplicadas às licitantes as seguintes penalidades: 

19.2.1. Advertência e, em caso de reincidência, suspensão pelo prazo de 3 (três) meses: 

I. Não manter proposta de preços sob alegação de equívoco, erro de digitação ou falha eletrônica, sem frustrar a 

licitação. 

II. Apresentar proposta comercial em desacordo com edital. 

III. Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão de licitação para qualquer manifestação. 

IV. Ensejar retardamento na realização do certame, porém, sem frustrá-lo. 

V. Não manter proposta de preços sob alegação de eventos atribuídos a terceiros, sem frustrar a licitação. 

VI. Adotar comportamentos inidôneos distintos dos especificados, sem frustrar a licitação 
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19.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar pelo prazo de 1 (um) ano 

I. Apresentar documento ou declaração falsa que provoque atrasos na conclusão da licitação ou sua frustração. 

II. Deixar de apresentar original de documento digitalizado entregue por ocasião da licitação, quando solicitado 

pela MT-PAR. 

19.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar pelo prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) 

meses: 

I. Adotar comportamentos inidôneos distintos dos especificados, ocasionando a frustração da licitação. 

II. Não manter proposta de preços sob alegação de eventos atribuídos a terceiros, ocasionando a frustração da 

licitação. 

III. Não apresentar outros documentos exigidos em edital, ocasionando a frustração da licitação. 

IV. Apresentar proposta comercial em desacordo com edital, ocasionando a frustração da licitação. 

V. Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de validade de proposta. 

VI. Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pregoeiro, bem como pessoas que as integram ou processos da MT-

PAR, com denúncias ou acusações de direcionamento da licitação, sem apresentar provas legais em processo 

administrativo instaurado. 

19.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar pelo prazo de 2 (dois) anos: 

I. Frustrar a licitação, com o cometimento de fraude fiscal. 

II. Frustrar a licitação em conluio com outros licitantes. 

III. Obter vantagens financeiras na licitação, em decorrência de conluio com outros licitantes. 

19.3. Cumulativamente às penalidades anteriores, a MT-PAR poderá aplicar à LICITANTE multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total de seu lance ou proposta escrita. 

19.4. Caberá ao pregoeiro verificar as LICITANTES que cometeram as infrações e relatar os fatos para a autoridade superior, 

que deverá abrir processo administrativo fundamentado nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 

19.5. As sanções administrativas para a CONTRATADA encontram-se descritas na minuta de contrato, anexo deste edital. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

20.1. É facultada ao(à) pregoeiro(a) ou autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública. 

20.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

20.2.1. A anulação do procedimento induz à do contrato. 
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20.2.2.  As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado 

o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

20.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta à MT-PAR, que não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado da licitação. 

20.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação. 

20.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 

sessão será redesignada para outro dia e hora e novamente publicados na Imprensa Oficial. 

20.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

20.7. O aviso sobre este edital, bem como eventuais retificações e publicações posteriores relativas ao presente certame, serão 

publicadas na Imprensa Oficial e será disponibilizado na internet, no Portal de Aquisições da Secretaria de Estado de 

Planejamento Gestão - SEGES, no endereço: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/. 

20.7.1. Serão disponibilizadas no endereço: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ (Portal de aquisições) todas as 

informações que o(a) pregoeiro(a) e/ou comissão de licitação julgarem importantes, inclusive adendos, avisos, 

retificações, resposta de esclarecimento e/ou impugnação. 

20.8. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei 13.303/2016 e na Lei 10.520/2002, valendo-se neste caso 

somente para a realização do certame. 

20.9. Havendo alterações no instrumento convocatório, as mesmas serão aplicadas também às minutas de contrato. 

20.10. Qualquer problema com o uso do sistema SIAG, o licitante deverá entrar em contato com o Help Desk da SEPLAG 

através do telefone (65) 3613-3606, pois é de inteira responsabilidade da plataforma sanar problemas relacionados com o sistema; 

 

20.12. São partes integrantes deste Edital: 

a) ANEXO I – Modelo de Proposta de Preços;  

b) ANEXO II – Modelo de Declaração Conjunta;  

c) ANEXO III – Modelo de Declaração de ME e EPP; 

d) ANEXO IV – Termo de Referência; 

f) ANEXO V – Minuta do Contrato;  

f) ANEXO VI – Planilha de custos e formação de preços. 

 

 

Cuiabá/MT, 07 de julho de 2020. 

 

 

WENER DOS SANTOS  

Diretor Presidente da MT Participações e Projetos S.A – MT-PAR 
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ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

                                                                              Proposta de Preços  

 

Licitação: Nº 002/2020/MTPAR Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO. Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

Licitante: ____________________________________ C.N.P.J.: _____________________ 

Tel Fax: (___)__________ E-mail: ________________Tel Celular:(____)_____________   

Endereço: _________________________________________________________________ 

Conta Corrente: __________ Agência: ______________ Banco: ___________________ 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO  

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

DE POSTOS 
QUANTIDADE 

DE MESES 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

GLOBAL  

1 

SERVIÇO CONTÍNUO 

ESPECIALIZADO EM 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

PREDIAL, SENDO: LIMPEZA, 

ASSEIO E CONSERVAÇÃO 
DE ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS. JORNADA DE 44 

HORAS SEMANAIS. 
CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 

NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
SERVIÇO 

SERVIÇOS  

 

 

 

 

1 36    

 

VALOR TOTAL LOTE R$ (VALOR POR EXTENSO) 

 

Estamos de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima, sendo: 

1. O prazo de eficácia da proposta, 90 (noventa) dias corridos, contados da data de sessão pública; 

2. Declaro expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral 

das obrigações decorrentes da licitação. 

3. Para formulação desta Proposta de Preço, foram observadas todas as especificações do Termo de Referência - Anexo 

IV do Edital, principalmente os itens que influenciam na formação do preço.  

4. Pagamento através do banco: ______________________ 

Agência N.º ____________  

C/C N.º ____________________ 

Cidade: ____________________. 

 

Cidade - UF, _____,____________de 2020. 

---------------------------------------------------------- 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE  LEGAL DA EMPRESA 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

À 

MT-PAR 

Ref. : EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO . 

Nº. 002/2020/MTPAR  TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

   

 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua ------------------------------------

--, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu representante legal abaixo 

assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Eletrônico Nº. 002/2020/MTPAR, DECLARA, sob as penas da lei, 

que: 

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no referido documento; 

- Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

- Não possui em seu quadro  de pessoal empregados (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal. 

- Não existem em seu quadro de empregados, servidores públicos da ativa, empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista, exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão. 

- Inexistência de fatos supervenientes que possam impedir a sua habilitação no procedimento competitivo, e que cumpre ao 

disposto nos artigos 38 e 44 da Lei nº 13.303/2016; 

- Que cumpre o disposto nas Leis n º 9.777, de 30 de dezembro de 1998, nº 10.803, de 11 de dezembro de 2003 e Lei 

Complementar Federal nº 75, de 20 de maio de 1993, ou seja, que não adota relação trabalhista caracterizando trabalho 

forçado ou análogo a trabalho escravo; 

-  Que não esta impedida de participar de qualquer fase do processo de licitação ou de ser contratado, por não se enquadrar 

em uma das hipóteses do artigo 38 da Lei 13.303/2016. 

  Cuiabá-MT, xx de xx de 2020 

_____________________________________ 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 



 

26 
 

ANEXO III - Modelo da Declaração para ME e EPP 

 

 

 

(Papel timbrado da empresa) 

 

À 

MT-PAR 

 

Ref : EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRONICO 

Nº. 002/2020/MTPAR  TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 

 

(Nome da Empresa) -----------------------------------, CNPJ Nº ------------------------, sediada na Rua ---------------------------

-----------, nº -----------, bairro, -----------------------, CEP-------------- Município -------------------------, por seu 

representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão Nº. 002/2020/MTPAR, 

DECLARA, sob as penas da lei, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar 123/2006. 

 

 

Local, ____/____/____ 

 

 

_____________________________________ 

 

Assinatura do representante legal sob carimbo 

 

RG: 

CPF: 

CNPJ da empresa 
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  ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA  

 

T E R M O  D E  R E F E R Ê N C I A 

 

 INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA 

1.1 - ÓRGÃO: MT-PAR 1.2 - TERMO DE REFERÊNCIA Nº.010/2020 

1.3 - CÓDIGO DA UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA:  

1.4 -DESCRIÇÃO DE CATEGORIA DE INVESTIMENTO: 

(   ) Obras e Infraestrutura 

(   ) Capacitação 

(   ) Investimento em TI (Hardware/Software) 

(   ) Equipamento de Apoio (demais investimentos) 

(   ) Consultoria/Auditoria/Assessoria 

(  x ) Despesas de Custeio 

(   ) Bens de Consumo 

(   ) Material Permanente 

1.5 - UNIDADE SOLICITANTE: Gabinete de Direção 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO MÍNIMA PARA AQUISIÇÃO DE BENS 

2.1 - Objeto Sintético:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial, 

para atender as necessidades da MT Participações e Projetos S.A - MT-PAR, conforme especificações constantes neste Termo 

de Referência. 

 

3– ELENCOS DOS ITENS PARA AQUISIÇÃO 

ITEM SIAG ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE DE POSTOS 

1093761 

 

SERVIÇO CONTÍNUO ESPECIALIZADO EM LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO PREDIAL, SENDO: LIMPEZA, ASSEIO E 

CONSERVAÇÃO DE ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS. 

JORNADA DE 44 HORAS SEMANAIS. CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

SERVIÇO 

 

 

1 

 

Considerando as atribuições exigidas pela Contratante, o Código Brasileiro de Ocupação – CBO compatível é o de n.º 5143-25. 

Para a presente contratação, a categoria de referência é o de auxiliar de limpeza – 1ª Faixa Salarial, constante da Convenção 

Coletiva de Trabalho MT000012/2020, firmada entre o SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO 

ESTADO DE MT e o SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS, DE ASSEIO, 

CONSERVACAO E LOCACAO DE MAO DE OBRA DE MATO GROSSO. 

 



 

28 
 

4 - JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO: 

A MT-PAR é uma sociedade de economia mista criada pelo Governo de Mato Grosso para promover a geração de 

investimentos no Estado, proporcionando a melhoria na oferta e na qualidade dos serviços públicos para o cidadão, por meio da 

viabilização e operacionalização de parcerias e alianças entre o setor público e a iniciativa privada. 

Por atuar no Programa de Parcerias Público-Privadas (PPPs) no Estado de Mato Grosso, regido pela Lei 9.641/2011, 

como membro efetivo do Conselho Gestor de PPPs (CGPPP) e como Secretaria-Executiva do CGPPP; e também por prestar 

assessoria na co-criação de soluções, estruturação e viabilização de projetos de natureza público-privada aos órgãos e entidades 

estaduais e municipais, necessita de servidores capacitados e/ou especializados nesse tipo de demanda. 

Os serviços de limpeza e conservação predial são indispensáveis ao bom andamento dos serviços de interesse público, 

bem como, para a continuidade da execução das atividades da MT-PAR, assegurando que as instalações da unidade estejam em 

permanente estado de condição de uso pelo público externo e interno. 

   Considerando que a MT-PAR não possui em seu quadro de pessoal, colaboradores com qualificação profissional para a 

execução dos serviços objeto desta contratação, necessários para o regular desenvolvimento de suas atividades.  

 Salienta-se que atualmente existe contrato em execução para a prestação dos serviços em tela, ocorre que o contrato em 

vigor encerrará em 02/08/2020 e não poderá mais ser prorrogado, razão pela qual a urgência do referido pregão eletrônico para 

continuidade dos serviços. 

4.1 - Da classificação dos serviços: 

Os serviços, objeto deste termo, possuem padrões de desempenho e qualidade passíveis de definição objetiva no Código 

Brasileiro de Ocupação – CBO do então Ministério de Trabalho e Emprego, que também define sumariamente suas atribuições 

e, por meio de especificações usuais do mercado sendo possível a utilização da modalidade pregão. 

4.2 - Do prazo de contratação fixado em 36 meses: 

Trata-se de serviço de natureza contínua e imprescindível para a administração pública, haja vista que as dependências 

da empresas precisam ter condições necessárias e suficientes de asseio, salubridade e higiene para que seus seus servidores e o 

público em geral possam desenvolver suas atividades e obtenham atendimento em um ambiente seguro e saudável. 

Considerando então a permissibilidade do Art. 71 da Lei 13.303/2016 e considerando ainda que com um prazo contratual 

inicial de 36 meses existe a redução de custo e tempo de tramitação dos processos no âmbito da peculiar da MT-PAR, e da 

otimização no uso dos recursos humanos e financeiros, isso afastaria riscos desnecessários, como a perda de prazos e a existência 

de períodos sem cobertura contratual ("vácuos de contrato") por conta de eventual solução de continuidade a fixação do prazo 

inicial do contrato em 36 meses além de legal é vantajosa para a administração. 

Além disso os próprios órgãos de controle já vem tendo o entendimento neste sentido, de fixação de prazo inicial de 

vigência superior a 12 meses, mesmo para entidades que não usam a lei 13.303/2016. No âmbito administrativo, o Tribunal de 

Contas da União editou a Portaria-TCU n.º 444/2018, que disciplina a contratação de serviços no âmbito da Secretaria do 

Tribunal, admitindo expressamente a fixação de um prazo contratual superior aos tradicionais 12 (doze) meses. Vejamos: 

“Art. 32. A depender das características do objeto do contrato de serviços continuados, 

justificadamente, a contratação inicial ou total poderá ter vigência superior a doze meses, limitada a 

duração total a sessenta meses.” 
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5 - DA PARTICIPAÇÃO: 

5.1. Poderão participar deste certame empresas especializadas no ramo da atividade econômica pertinente ao objeto e que 

atendam todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e no Edital. 

5.2. NÃO será permitida a participação de consórcios, pois não se trata de objeto complexo e de grandes dimensões. E, dadas as 

características do mercado, as empresas podem, de forma isolada, participar da contratação, atender às condições e os requisitos 

de habilitação previstos neste Termo de Referência, e posteriormente fornecer o objeto. A vedação à participação de consórcio, 

nesta situação, não acarretará prejuízo à competitividade da demanda, e facilitará a análise dos documentos de habilitação, que 

certamente são mais complexos em se tratando de empresas reunidas em consórcio. 

5.3. O interessado, que se enquadre em uma das hipóteses abaixo, estará impedido de participar de qualquer fase do processo de 

licitação e de ser contratado:  

a) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor ou empregado da MT-

PAR; 

b) que esteja cumprindo penalidade de suspensão aplicada pela MT-PAR;  

c) que tenha sido declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela unidade federativa a que está vinculada 

a MT-PAR, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

d) que seja constituído por sócio de empresa que estiver suspensa ou impedida ou que tenha sido declarada inidônea;  

e) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa ou impedida ou que tenha sido declarada inidônea;  

f) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou que tenha sido declarada 

inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

g) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa ou impedida ou que tenha sido declarada inidônea, 

no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

h) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada 

inidônea. 

5.4 É vedada a participação nesta licitação ou a contratação de empresas que constem: 

a) no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e 

Controladoria-Geralda União; 

b) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF como impedidas ou suspensas; 

c) no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo 

Conselho Nacional de Justiça. 

d) no Cadastro de Fornecedores Sancionados do Governo do Estado de Mato Grosso; 

e) no Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS. 

 

6 - DOS PRAZOS, FORMAS E LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1. O início da prestação dos serviços ocorrerá em até 5 dias úteis após a assinatura do contrato; 
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6.2. Os serviços serão prestados na sede da MT-PAR, hodiernamente situada à Avenida Hélio Hermínio Ribeiro Torquato, S/Nº, 

Edifício Ernandy Mauricio Baracat Arruda / Térreo - Centro Político Administrativo, Cuiabá - MT, 78048-250. 

6.3. Os serviços deverão ser prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com fornecimento de mão de obra, 

uniformes e equipamentos de proteção individual, em qualidade e com tecnologia adequadas, e ainda com observância das 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação aplicáveis; 

6.4. Os serviços de que trata as especificações contidas neste Termo, deverão ser executados de acordo com as descrições e 

jornadas de trabalho definidas, atentando para o emprego correto dos materiais e equipamentos, não eximindo a empresa da 

responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto desta contratação; 

6.5. As rotinas descritas são meramente exemplificativas, podendo sofrer adequações para melhor atendimento do objeto 

contratado; 

6.6. Deverá ser adotada conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a 

correta execução para cada tipo de serviço. 

6.7. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, 

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

7 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS 

7.1 - Das Normas Gerais de Conduta e de Execução dos Serviços: 

7.1.1. O horário de expediente da CONTRATANTE é das 07h30 às 17h30 horas, cabendo à CONTRATADA e à 

CONTRATANTE definir as escalas de horário para o cumprimento da jornada de trabalho, respeitada a jornada de trabalho 

mínima, bem como, o intervalo intrajornada, podendo este inclusive se iniciar antes do horário de início de expediente da 

CONTRATANTE.    

7.1.2. O profissional indicado pela CONTRATADA deverá cumprir todas as normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as 

atribuições específicas do serviço contratado, conforme consta das especificações técnicas deste.  

7.1.3. Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) por outro(a) 

profissional ou quando autorizado pela chefia ou pelo supervisor;  

7.1.4. Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a) e asseado(a);  

7.1.5. Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da CONTRATANTE;  

7.1.6. Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada;  

7.1.7. Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público;  

7.1.8. Cumprir as normas internas do órgão;  

7.1.9. Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado;  

7.1.10. Zelar pela preservação do patrimônio da contratante sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a 

aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;  

7.1.11. Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos equipamentos colocados à sua disposição;  

7.1.12. Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho; 

7.1.13. Guardar sigilo de informações dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço; 
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7.1.14. Buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, repassando-lhe o problema;  

7.1.15. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais;  

7.1.16. Levar ao conhecimento do superior, imediatamente, qualquer informação considerada importante;  

7.1.17. Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à chefia e/ou superior hierárquico, lavrando 

posteriormente a ocorrência por escrito;  

7.1.18. Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências da CONTRATANTE, providenciando 

para que sejam encaminhados à Segurança ou ao seu superior;  

7.1.19. Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de 

trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias no atendimento;  

7.1.20. Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da CONTRATANTE;  

7.1.21. Tratar a todos com urbanidade;  

7.1.22. Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares;  

7.1.23. Não participar, no âmbito da CONTRATANTE, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos 

ou tecer comentários desairosos ou desrespeitosos relativos a outras pessoas. 

7.2 - Das Atribuições Específicas dos Serviços: 

7.2.1. Considerando as atribuições exigidas pela Contratante, o Código Brasileiro de Ocupação – CBO compatível é o de 

n.º.5143-25 

7.2.2. O profissional serão contratados para exercer atividades em categoria denominada “auxiliar de limpeza”, definidos de 

acordo com a complexidade das atribuições da categoria.  

7.2.3. Principais Atribuições do Serviço de Limpeza:  

7.2.3.1 DIARIAMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO  

7.2.3.1.2 Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, 

bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.  

7.2.3.1.3. Remover capachos e tapetes procedendo a sua limpeza;  

7.2.3.1.4 Varrer, remover manchas e lustrar os pisos;  

7.2.3.1.5 Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 

emborrachados;  

7.2.3.1..6 Varrer os pisos de cimento;  

7.2.3.1.7 Abastecer com papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário; 7.2.3.1.8 Retirar o 

pó dos telefones com flanela e higienizá-los com álcool;  

7.2.3.1.9 Passar pano úmido com álcool em todas as maçanetas de portas;  

7.2.3.1.10. Realizar a separação dos resíduos recicláveis na fonte geradora e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, procedida pela coleta seletiva de 

papel para reciclagem, quando couber, nos termos da legislação vigente;  

7.2.3.1.11. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool. 

7.2.3.1.12. Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.  

7.2.3.2 DIARIAMENTE, DUAS VEZES, QUANDO NÃO EXPLICITADO:  
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7.2.3.2.1 Efetuar a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante;  

7.2.3.2.2 Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas; 

7.2.3.2.3 Varrer e passar pano úmido nos pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;  

7.2.3.2.4 Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela 

Administração 

7.2.3.3 SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO:  

7.2.3.3.1 Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;  

7.2.3.3.2 Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica;  

7.2.3.3.3 Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;  

7.2.3.3.4 Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos e poltronas;  

7.2.3.3.6 Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar 

e lustrar;  

7.2.3.3.7 Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; e  

7.2.3.3.8 Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

7.2.3.4 MENSALMENTE, UMA VEZ, MÍNIMO:  

7.2.3.4.1 Limpar todas as luminárias por dentro e por fora;  

7.2.3.4.2 Limpar forros, paredes e rodapés;  

7.2.3.4.3 Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;  

7.2.3.4.4 Limpar persianas com produtos adequados;  

7.2.3.4.5 Remover manchas de paredes;  

7.2.3.4.6 Efetuar revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

7.3. Dos critérios e das práticas de sustentabilidade  

7.3.1. Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e baixa poluição, tais como: a) racionalização do 

uso de substâncias potencialmente tóxicas e/ou poluentes; 

 b) substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

 c) racionalização/economia no consumo de energia e água;  

d) desenvolver ou adotar procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, quando possível, que contenham, 

em suas composições, chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de 

assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores; e 

 e) tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Esses produtos, quando 

descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 

7.4 - Controle da jornada de trabalho: 

7.4.1. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, cabendo exclusivamente 

à mesma a substituição de seus funcionários nas ocorrências de faltas ou interrupções no cumprimento da carga horária, a fim 

de garantir a continuidade na prestação dos serviços; 
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7.4.2. Havendo falta do funcionário, caberá à CONTRATADA adotar as providencias necessárias para a substituição do 

funcionário que faltou no prazo de até 02 (duas) horas, contada do início do expediente da MT-PAR. A substituição deverá ser 

feita cumprindo a carga horária diária; 

7.4.3. Nas substituições, os profissionais encaminhados deverão ter qualificação idêntica ou superior ao requisitado para a função 

neste termo de referência, sem ônus para a CONTRATANTE. Deverá ser observada também a função para qual o substituto foi 

contratado pela empresa, de forma a não gerar desvios ou acúmulos de função; 

7.4.4. Caberá à CONTRATADA fiscalizar a jornada de seus trabalhadores e, caso seja configurada a habitualidade da falha do 

registro do ponto, descumprimento dos horários de trabalho, realização de jornada incompatível com o contrato, realização de 

horas-extras ou registro de ponto em dias e horários não previstos contratualmente por parte do prestador de serviço, tomar as 

medidas disciplinares necessárias ao cumprimento regular do contrato; 

 

8 - DA HABILITAÇÃO 

8.1. A Licitante deverá apresentar além dos demais documentos previstos no edital, os relacionados na sequência: 

8.2. Quanto à qualificação técnica, deverão ser apresentados: 

a) A licitante deverá apresentar um ou mais atestado (s) de capacidade técnica expedida (s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado ou ainda por pessoa(s) física(s) em nome da licitante que comprove(m) 

prestação(ões) de serviço(s)/fornecimento(s) anterior(es) de objeto pertinente e compatível  com o objeto deste 

Edital.  

I) No caso de atestado emitido por empresa da iniciativa privada, não será considerado aquele emitido por 

empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. 

II)  Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial, empresas controladas ou 

controladoras da empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja 

sócio, proprietário ou titular da empresa emitente e da empresa proponente. 

III) Caso o(a) Pregoeiro(a) entenda necessário, a Licitante, deverá disponibilizar todas as informações 

essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do Contrato que deu suporte à contratação, Notas Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual do 

Contratante e local em que foram fornecidos os produtos, sendo que estas e outras informações complementares 

poderão ser requeridas mediante diligência; 

IV) Não há obrigatoriedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada na 

definição das categorias ora tratadas, desde que sejam suficientes à comprovação de capacidade de 

fornecimento dos produtos e/ou prestação dos serviços exigidos; 

 

9 – DO TIPO DA LICITAÇÃO, DO JULGAMENTO E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

9.1. A modalidade será Pregão Eletrônico; 

9.2. O julgamento das propostas será feito pelo menor preço global por lote; 
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9.3. As propostas apresentadas pelas licitantes deverão incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, materiais, equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, serviços, 

treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, alimentação, hospedagem, garantia, lucro e quaisquer outros que incidam ou 

venham a incidir sobre o valor do objeto licitado, constante da proposta, conforme exigências editalícias e contratuais, não sendo 

admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer despesas incorridas.   

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

10.2 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à 

execução dos serviços; 

10.3 Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 

10.4 Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste 

contrato; 

10.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 

responsabilidade; 

10.6 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições e preços pactuados. 

10.7 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da CONTRATADA quanto ao planejamento e à execução 

dos produtos e serviços objeto desta contratação. Para tanto, a CONTRATANTE poderá realizar auditagem nos produtos e 

serviços prestados, sem ônus para a CONTRATADA, por meio de servidores seus ou de outros integrantes do Poder Executivo 

Estadual ou por empresas especializadas. 

10.8 A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

10.9. Fiscalizar mensalmente, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

10.9.1. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução 

dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;  

10.9.2. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.  

10.10. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 

(trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

10.11. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, 

solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários. 

 

11. DO CONTRATO  

11.1. A vigência do Termo de Contrato para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, será de 36 meses, 

contados a partir da data de assinatura do Contrato, ou de data estipulada pela CONTRATANTE, podendo, no interesse das 

partes, ser prorrogado até o limite total de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, conforme preceituado no art. 71, II, da 

Lei 13.303/16, observados os requisitos do item 11.2 deste Termo. 
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11.2. O Termo de Contrato poderá ser prorrogado desde que a instrução processual contemple os seguintes requisitos: 

 a) estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

 b) manifestação do fiscal acerca da regular prestação dos serviços;  

c) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

d) comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; e) manifestação 

expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação; 

f) comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

11.3. Em caso de prorrogação, os contratos regidos por esta Lei somente poderão ser alterados por acordo entre as partes, 

vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar, art.72 da Lei 13.303/16. 

 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das responsabilidades legais, regulamentares e as demais constantes em especial no item 4 deste Termo de Referência, 

constituem obrigações da empresa vencedora: 

12.1.  Manter sede, filial ou escritório na cidade ou região metropolitana onde serão prestados os serviços com capacidade 

operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como, realizar todos os procedimentos 

pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados. 

12.1.1 O escritório deverá contar com capacidade operacional para realização dos procedimentos de seleções, treinamentos, 

admissão e demissão de funcionários. 

12.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

12.3. A CONTRATADA deve responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

12.4. Substituir, no prazo de 02 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço 

da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

12.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

12.5. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;  

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor, bem como em conformidade ao termo de referência;  

12.8. É vedada à empresa vencedora a colocação a disposição de empregados que sejam parentes até o terceiro grau dos 

respectivos gestores da MT PARTICIPAÇOES E PROJETOS S.A  

12.9. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo 

com a qualificação mínima exigida; 

12.10. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus empregados;  
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12.11. Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura no ambiente de trabalho, tratamento de informações 

recebidas e manutenção de sigilo comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com servidores, 

colaboradores e visitantes da CONTRATANTE;  

12.12. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, por meio próprio ou mediante 

vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária, 

para assegurar a continuidade normal dos serviços.  

12.13. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas, tributárias e, 

mensalmente, o recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social) 

pertinentes aos seus empregados alocados ao serviço decorrente do Edital, como condição à percepção mensal do valor faturado; 

12.14. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;  

12.15. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem 

repassar quaisquer custos a estes; 

12.16. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em 

dependência da CONTRATANTE; 

12.17. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

12.18. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

12.19. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da CONTRATANTE. 

12.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

12.21. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios 

de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

12.22. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária 

de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, 

de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta 

disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar 

a realização do pagamento;  

12.23. Autorizar a contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos 

dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 
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quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis; 

12.24. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Contratante (ex.: por falta da documentação 

pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente 

serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e 

das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes; 

12.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

12.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

12.27. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto 

aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

a. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da 

Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

b. Tomar providências para que todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos 

serviços, possuam cartão cidadão ou outro cartão equivalente que possibilite consulta e recebimento de benefícios sociais, 

expedido por órgão/entidade federal responsável; 

c. Providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestação dos serviços, junto ao INSS, senha para todos os 

empregados com o objetivo de acessar o Extrato de Informações Previdenciárias pela internet; 

12.28. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do 

contrato; 

12.29. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

12. 30. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 

colocados à disposição da Contratante; 

12.31. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e relativas ao FGTS permitirá a Contratante proceder à retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

12.32. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização 

da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

12.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, devendo comunicar à CONTRATANTE superveniência de fato impeditivo 

da manutenção dessas condições; 

12.34. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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12.35. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto do contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 81 da Lei nº 13.303, de 2016. 

12.36. A contratada fica obrigada a cumprir a Norma NR-15, bem como por determinar a participação de seus empregados em 

treinamentos relacionados à atividade de segurança conforme prevê o item 6.6.1 da NR-06. 

 

 

13. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL  

13.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser 

desempenhada na empresa Contratante, compreendendo peças com cores sóbrias para todas as estações climáticas do ano 

abrangidas pelo contrato, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:  

13.1.1. O conjunto de uniforme e equipamentos de proteção individual deverá compreender, no mínimo, as seguintes 

peças do vestuário: 

 a) Camiseta de gola redonda, manga curta, em tecido 100% algodão, identificada com o nome ou logotipo da empresa 

Contratada;  

b) Calça confeccionada em tecido brim, com elástico total e cordão para amarrar;  

c) Sapato preto, bota profissional ou tênis preto macios e confortáveis; 

d)  Luvas de borracha. 

13.2. As peças devem ser confeccionadas com qualidade, em tecido resistente, leve, confortável e adequado para suportar as 

temperaturas que acometem o estado de Mato Grosso; 

13.3. O conjunto mínimo estimado de uniforme e equipamento de proteção individual (EPI) para o período de 6  meses, conforme 

tabela abaixo, deverá ser entregue no prazo máximo de 15 dias do início da prestação do serviço: 

 

Conjunto completo de uniforme/EPI por funcionário para o período de 6 meses 

Classificação Descrição Quantitativo Individual 

Uniforme 

Camiseta 4 

Calça 2 

Sapato ou Tênis (par) 2 

Luvas de borracha (par) 3 

 

13.4. A entrega adicional dos uniformes ocorrerá a cada 6 meses ou sempre que necessário, sendo acionada a qualquer tempo 

pela equipe de fiscalização do contrato. Os uniformes anteriores não serão recolhidos pela Contratada. 

 13.5. No ato da entrega dos uniformes ao colaborador, caso seja necessário efetuar ajustes e consertos, estes deverão ocorrer até 

em 15 dias corridos após a entrega, sendo que eventuais despesas deverão ser arcadas pela Contratada, sendo vedado o repasse 

dos custos aos profissionais. 
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14- DO EQUILIBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

14.1.É admitida repactuação deste Contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. 

14.2. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que se refere a 

proposta, ou seja, da data base da categoria ou de quando produzirem efeitos acordo, convenção ou dissídio coletivo.  

14.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será contado a partir do advento da Convenção Coletiva 

da categoria a que a proposta se referir.  

14.4. A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à repactuação dos preços do contrato até a 

data da prorrogação contratual subsequente.  

14.5. Caso a CONTRATADA não efetue de forma tempestiva a repactuação e prorrogue o Contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a 

preclusão do direito de repactuar.  

14.6. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração 

dos custos, por meio de apresentação das planilhas de custos e formação de preços, apuradas a partir de convenção coletiva de 

trabalho ou outra norma coletiva aplicável, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos 

preços de mercado em cada um dos itens da planilha a serem alterados.  

14.7. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 

obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

14.8. Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:  

14.8.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;  

14.8.2. As particularidades do contrato em vigência;  

14.8.3. O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;  

14.8.4. A nova planilha com a variação dos custos apresentada;  

14.8.5. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes;  

14.9. No caso de repactuação, será lavrado termo de apostilamento ao contrato vigente.  

14.10. Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação produzirão seus efeitos, a partir da assinatura do termo de 

apostilamento;  

14.11. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no 

mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação vantajosa. 

 

15- CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

15.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato.  

15.2. O recebimento será realizado pelo fiscal;  

15.3. Ao final de cada período mensal, o fiscal deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 

convocatório. 



 

40 
 

15.4. Ao final de cada período mensal, o fiscal deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e 

às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior.  

15.5. Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato; 

15.6. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo fiscal do contrato.  

15.7. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada e, caso haja irregularidades que impeçam a 

liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, 

as respectivas correções. 

 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. As sanções referentes ao processo licitatório estarão previstas no Edital e as sanções referentes ao decurso contratual estarão 

previstas na minuta contratual. 

 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado pela MT-PAR em favor da empresa vencedora mediante Ordem Bancária a ser depositada em 

conta corrente, no valor correspondente, data fixada de acordo com a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado do 

Mato Grosso, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo servidor responsável;  

17.2. As Notas Fiscais deverão conter: 

 a. O nome da empresa contratada e respectivo CNPJ;  

b. Dados bancários para pagamento, incluindo nº do Banco, Agência e Conta Corrente da Contratada;  

c. Descrição do objeto contratado;  

d. Período da prestação dos serviços; 

 e. Dados do contrato, do órgão contratante e do local de execução dos serviços;  

f. Valor a pagar;  

g. Destaque do valor de retenção dos tributos retidos na fonte pagadora. 

17.3. Caso constatada alguma irregularidade na(s) Nota(s) Fiscal(is), estas serão devolvidas à empresa vencedora para as 

necessárias correções com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação; 

17.4. Nenhum pagamento isentará a empresa vencedora das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação 

definitiva do fornecimento; 

17.5. A MT-PAR não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem 

negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring; 

17.6. O pagamento será efetuado após a Nota Fiscal estar devidamente atestada pelo servidor designado como Fiscal do Contrato; 

17.7. O pagamento será efetuado a CONTRATADA até o 30° (trigésimo) dia da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada pelo fiscal. 

17.8. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
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I) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicílio do 

credor;  

II) prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicílio do 

credor;  

III) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária. 

IV) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943;  

V) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

VI) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura da sede ou domicílio do credor. 

17.9. Deverão ser apresentados, como condição para pagamento, todos os documentos exigidos do Decreto Estadual 8.199/2006 

e suas alterações. 

 

18 – DA GARANTIA CONTRATUAL 

18.1. Será exigido prestação da garantia contratual no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo ao 

contratado optar por umas das modalidades prescritas no artigo 70 da Lei federal nº 13.303/2016, parágrafo primeiro. 

 

19- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

19.1 - Lei nº 13.303/2016, Decreto Estadual n° 8.199/2006, Decreto Estadual nº 399/2020, Lei n° 7.692, de 2002 e o Decreto 

522, de 15 de abril de 2016. 

 

20– PÚBLICO/CLIENTELA ALVO: 

Destina-se a atender os servidores, colaboradores, visitantes, empresas e toda a população mato-grossense que utiliza ou utilizará 

dos serviços da MT-PAR. 

 

21 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

21.1 - Os serviços serão contratados com recursos próprios da MT-PAR alocados no PTA/LOA da MT-PAR 

 

21.2 - Ação, Projeto/Atividade, Fonte, Elemento de Despesa, Sub-elemento, Valor 

Projeto/Atividade Fonte Elemento e Sub-elemento de 

Despesa 

Valor Aplicado (R$) 

2007 100 3.3.90.37.000 R$ 113.387,40 

Custo Total Estimado: R$ 113.387,40 

 

ESTIMATIVA DO CUSTO EM 2020: 15.748,25 
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21.3 - O custo total estimado tem como base a o preço médio baseado na pesquisa de mercado detalhada no ANEXO I. 

 

22 - LOCAL E DATA 

Cuiabá - MT, 08 de junho de 2020. 

 

23 - ASSINATURA DO(S) RESPONSÁL(VEIS) PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Edna Aleixes Mello Paes De Barros  

Chefe de Gabinete 

MT PARTICIPAÇOES E PROJETOS S.A 

 

 

24 – APROVAÇÃO  

 

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a contratação dos serviços descritos neste. 

 

 

 

 

WENER SANTOS 

Diretor Presidente 

MT Participações e Projetos S.A – MT-PAR 
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ANEXO I – DA COMPOSIÇÃO DO PREÇO ESTIMADO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANTIDADE 

DE POSTOS 

PREÇO MÉDIO MENSAL POR 

POSTO 

1 

SERVIÇO CONTÍNUO ESPECIALIZADO EM LIMPEZA 

E CONSERVAÇÃO PREDIAL, SENDO: LIMPEZA, 

ASSEIO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS. JORNADA DE 44 HORAS SEMANAIS. 

CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. SERVIÇO 

 

 

1 

 

R$ 3.149,65 

QUANTIDADE DE MESES 36 

VALOR MÉDIO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (36 MESES) R$ 113.387,40 

 

 

Preços Utilizados na composição: 

1 – Orçamento da Empresa Home Service Terceirizações  - R$ 3.199,00 (valor unitário por posto); 

2 – Orçamento da empresa Coreco Terceirização e Serviços LTDA EPP – R$ 3.200,00 (valor unitário por posto); 

3 – Orçamento da empresa MD Terceirizados EIRELI – R$ 2.600,00 (Valor unitário por posto); 

4 – Orçamento da empresa DDMIX Terceirizações e Serviços LTDA – R$ 3.080,54 (Valor unitário por posto); 

5 – Orçamento da empresa Transamérica Construções e Serviços LTDA - R$ 3.668,70 (Valor unitário por posto); 
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 ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO 00X/2020/MTPAR 

PREGÃO ELETRÔNICO 002/2020/MTPAR 

NÚMERO DO PROTOCOLO:  

 

A MT PARTICIPAÇÕES E PROJETOS S.A – MT-PAR, doravante denominada CONTRATANTE, com sede no Edifício 

Ernandy Maurício Baracat Arruda “Nico Baracat”, térreo, situado na Av. Dr. Hélio Hermínio Ribeiro Torquato da Silva, S/N , 

Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT, CEP: 78.048-250, inscrita no CNPJ 17.816.442/0001-03, representada pelo 

Presidente Wener Klesley dos Santos, portador da carteira de identidade nº 09670360 SSP/MT, inscrito no CPF 953.137.881-

91,  com competência estabelecida no Ato nº 3.639/2019 e de outro lado a empresa XXX, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, com sede na XXX, inscrita no CNPJ XXX, neste ato representada pelo Sr. XXX, portador XXX, inscrito no 

CPF nº XXX, resolvem celebrar o presente Contrato, que será regido pela Lei nº 13.303/2016, pelas disposições de direito 

privado e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de limpeza, asseio e conservação predial, para atender as 

necessidades da MT Participações e Projetos S.A - MT-PAR. 

1.2 Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o edital nº 002/2020/MTPAR e seus anexos e a 

proposta vencedora. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

2.1 Os preços do objeto contratado são os obtidos no Pregão Eletrônico 002/2020/MTPAR e neste estão incluídas todas as 

despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, despesas com locomoção e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 LOTE ÚNICO  

ITEM ESPECIFICAÇÃO  

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

DE POSTOS 
QUANTIDADE 

DE MESES 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL  

1 

SERVIÇO CONTÍNUO 
ESPECIALIZADO EM 

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

PREDIAL, SENDO: LIMPEZA, 
ASSEIO E CONSERVAÇÃO DE 

ÁREAS INTERNAS E 

EXTERNAS. JORNADA DE 44 
HORAS SEMANAIS. 

CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

SERVIÇO 

SERVIÇOS  

 

 

 

 

1 36    
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 O contrato terá prazo de vigência de 36 meses, de XX/XX/2020 a XX/XX/2023, podendo ser prorrogado, até o limite 

estabelecido na Lei 13.303/2016. 

 

CLAÚSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

4.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com cláusulas contratuais e as normas da Lei nº 

13.303/2016, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

4.2 O regime, o local, forma de execução  e a especificação técnica dos serviços a serem executados pela CONTRATADA são 

aqueles previstos no Termo de Referência 010/2020, anexo do Edital do Pregão Eletrônico 002/2020/MTPAR. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela MT-PAR em favor da empresa vencedora mediante Ordem Bancária a ser depositada em 

conta corrente, no valor correspondente, data fixada de acordo com a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado do 

Mato Grosso, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo servidor responsável;  

5.2. As Notas Fiscais deverão conter: 

a. O nome da empresa contratada e respectivo CNPJ;  

b. Dados bancários para pagamento, incluindo nº do Banco, Agência e Conta Corrente da Contratada;  

c. Descrição do objeto contratado;  

d. Período da prestação dos serviços; 

 e. Dados do contrato, do órgão contratante e do local de execução dos serviços;  

f. Valor a pagar;  

g. Destaque do valor de retenção dos tributos retidos na fonte pagadora. 

5.3. Caso constatada alguma irregularidade na(s) Nota(s) Fiscal(is), estas serão devolvidas à empresa vencedora para as 

necessárias correções com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 

reapresentação; 

5.4. Nenhum pagamento isentará a empresa vencedora das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação 

definitiva do fornecimento; 

5.5. A MT-PAR não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem 

negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring; 

5.6. O pagamento será efetuado após a Nota Fiscal estar devidamente atestada pelo servidor designado como Fiscal do Contrato; 

5.7. O pagamento será efetuado a CONTRATADA até o 30° (trigésimo) dia da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada pelo fiscal. 

5.8. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
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I) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede ou domicílio do 

credor;  

II) prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicílio do 

credor;  

III) Certidão Conjunta de Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária. 

IV) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943;  

V) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

VI) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura da sede ou domicílio do credor. 

5.9. Deverão ser apresentados, como condição para pagamento, todos os documentos exigidos do Decreto Estadual 8.199/2006 

e suas alterações. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da 

MT-PAR, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 04501 

Programa: 036 

PAOE: 2007 

Natureza de despesa: 339000000 

Fonte: 100 

9.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 

alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

7.1. Manter sede, filial ou escritório na cidade ou região metropolitana onde serão prestados os serviços com capacidade 

operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Administração, bem como, realizar todos os procedimentos 

pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos empregados. 

7.1.1 O escritório deverá contar com capacidade operacional para realização dos procedimentos de seleções, treinamentos, 

admissão e demissão de funcionários. 

7.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

7.3. A CONTRATADA deve responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

7.4. Substituir, no prazo de 02 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço 

da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 
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7.5. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

7.5. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;  

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

7.7. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor, bem como em conformidade ao termo de referência;  

7.8. É vedada à empresa vencedora a colocação a disposição de empregados que sejam parentes até o terceiro grau dos respectivos 

gestores da MT PARTICIPAÇOES E PROJETOS S.A  

7.9. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com 

a qualificação mínima exigida; 

7.10. Realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus empregados;  

7.11. Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura no ambiente de trabalho, tratamento de informações 

recebidas e manutenção de sigilo comportamento perante situações de risco e atitudes para evitar atritos com servidores, 

colaboradores e visitantes da CONTRATANTE;  

7.12. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da CONTRATANTE, por meio próprio ou mediante 

vale-transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações em que se faça necessária, 

para assegurar a continuidade normal dos serviços.  

7.13. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas, tributárias e, 

mensalmente, o recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social) 

pertinentes aos seus empregados alocados ao serviço decorrente do Edital, como condição à percepção mensal do valor faturado; 

7.14. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-

los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI;  

7.15. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar 

quaisquer custos a estes; 

7.16. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda que acontecido em 

dependência da CONTRATANTE; 

7.17. Responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do 

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

7.18. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação; 

7.19. Manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas após notificação, qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da CONTRATANTE. 
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7.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

7.21. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios 

de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.22. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de 

titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de 

modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta 

disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar 

a realização do pagamento;  

7.23. Autorizar a contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos 

salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 

quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis; 

7.24. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Contratante (ex.: por falta da documentação 

pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente 

serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e 

das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes; 

7.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração; 

7.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função; 

7.27. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos 

órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes. 

7.28. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do 

contrato; 

7.29. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

7.30. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 

colocados à disposição da Contratante; 

7.31. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 

e relativas ao FGTS permitirá a Contratante proceder à retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao 

inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
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7.32. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização 

da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

7.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação, devendo comunicar à CONTRATANTE superveniência de fato impeditivo 

da manutenção dessas condições; 

7.34. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.35. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto do 

contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 81 da Lei nº 13.303, de 2016. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

8.2 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução 

dos serviços; 

8.3 Proporcionar condições para a boa execução dos serviços; 

8.4 Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato; 

8.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 

responsabilidade; 

8.6 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições e preços pactuados. 

8.7 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, avaliar o desempenho da CONTRATADA quanto ao planejamento e à execução 

dos produtos e serviços objeto desta contratação. Para tanto, a CONTRATANTE poderá realizar auditagem nos produtos e 

serviços prestados, sem ônus para a CONTRATADA, por meio de servidores seus ou de outros integrantes do Poder Executivo 

Estadual ou por empresas especializadas. 

8.8 A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.9. Fiscalizar mensalmente, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

8.9.1. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução 

dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade;  

8.9.2. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.  

8.10. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 

(trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 

8.11. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações técnicas e nas atribuições, 

solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se verificarem necessários. 
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CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 O presente contrato poderá ser alterado, através de aditamento, nos casos apontados pelo art. 81 da Lei n° 13.303/2016. 

9.2 A CONTRATADA poderá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

serviços ora contratados, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

9.3 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, 

quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a 

revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

9.4 Incumbe, obrigatoriamente, à CONTRATADA comunicar a MTPAR os eventos previstos no parágrafo anterior e repassar-

lhe os acréscimos ou diminuição dos preços dos serviços ora contratados, sob pena, de no caso de redução do valor dos serviços, 

ser obrigada a indenizar imediatamente a MTPAR com a cominação das demais penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1 O descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita pela CONTRATANTE, 

resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar as seguintes sanções administrativas: 

I – Advertência; 

II – Multa de mora e multa compensatória; 

III - Suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de contratar com a MT-PAR por até 02 

(dois) anos; 

10.1.1 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e 

a ampla defesa. 

10.1.2 As sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato 

devidamente justificado da autoridade competente. 

10.1.3 As sanções aplicadas serão informadas para registro no Cadastro Geral de Fornecedores do estado de Mato Grosso pela 

CONTRATANTE. 

10.2 A aplicação das sanções observará as seguintes disposições: 

I - a advertência e as multas serão aplicadas pela autoridade competente deste contrato; 

II - caberá a autoridade competente aplicar a suspensão temporária de participação de licitação e impedimento de 

contratar com a MT-PAR; 

10.3 A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços, a juízo da CONTRATANTE, 

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

10.3.1  A falha na execução contratual restará configurada quando: 

10.3.1.1 A CONTRATADA cometer uma quantidade de infrações cujo somatório de pontos correspondentes, conforme a Tabela 

1, atinja ou ultrapasse 10 (dez) pontos: 
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Tabela 1 – Correspondência entre Grau da Infração e Quantidade de Pontos 

 

Grau da infração Quantidade de pontos atribuídos 

Leve 1 ponto por infração 

Média 2 pontos por infração 

Grave 3 pontos por infração 

 

10.3.1.2 Comprovadas as falhas e atingida a pontuação estabelecida no subitem 10.3.1.1, a CONTRATANTE poderá aplicar as 

sanções, por infração, conforme os graus, as correspondências, as descrições e as incidências estabelecidas na Tabela 2 e na 

Tabela 3, apresentadas a seguir: 

 

Tabela 2 – Grau e correspondência de cada infração 

Grau da infração Correspondência 

Leve 

Advertência (na primeira infração) 

Multa no valor de 0,025%, por incidência, sobre o valor total deste contrato ou valor do 

serviço (após a primeira infração). 

Média Multa no valor de 0,2%, por incidência, sobre o valor total deste contrato ou valor do serviço. 

Grave Multa no valor de 0,5%, por incidência, sobre o valor total deste contrato ou valor do serviço. 

 

Tabela 3 – Infrações 

 

Item Descrição Grau Incidência 

1.  

Não executar os serviços relacionados com o objeto deste 

contrato, mediante demanda da CONTRATANTE. Grave Por ocorrência 

2.  

Não observar rigorosamente as especificações estipuladas 

pela CONTRATANTE na prestação de serviços 

relacionados com o objeto deste contrato. 

Grave Por ocorrência. 

3.  

Não observar os prazos estabelecidos pela 

CONTRATANTE na condução dos serviços objeto deste 

contrato. 

Média 
 

Por ocorrência 
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4.  

Provocar prejuízos e danos à CONTRATANTE devido a 

sua demora, omissão ou erro, na condução dos serviços 

objeto deste contrato. 

Grave Por ocorrência 

5.  

Não tomar providências, imediatamente, em casos de 

alterações, rejeições, cancelamentos ou interrupções dos  

serviços, mediante comunicação da CONTRATANTE. 

Grave Por ocorrência. 

6.  

Recusar o ressarcimento à CONTRATANTE de qualquer 

dano ou prejuízo oriundo de eventual quebra de sigilo das 

informações fornecidas. 

Grave Por ocorrência. 

7.  
Caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia 

para qualquer operação financeira. 
Grave Por ocorrência 

8.  

Não cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e 

municipais pertinentes ao objeto deste contrato. 

Média 

(passível de 

correção) 

Por ocorrência. 

9.  

Não cumprir a legislação trabalhista e securitária com 

relação a seus empregados. 

Média 

(passível de 

correção) 

Por ocorrência 

10.  

Não manter durante a execução deste contrato todas as 

condições de habilitação e qualificação, exigidas na 

concorrência que deu origem a este instrumento. 

Média 

(passível de 

correção) 

Semestral 

11.  

Não apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, 

a comprovação de estarem sendo satisfeitos todos os seus 

encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e 

fiscais. 

Média 

(passível de 

correção) 

Por ocorrência 

12.  
Gerar prejuízos e infrações à CONTRATANTE na 

prestação dos serviços objeto deste contrato. 
Grave Por ocorrência 

13.  

Não realizar de forma devida o pagamento de tributos e 

taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste 

contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência 

Social, os encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de 

acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser 

criados e exigidos pelos Poderes Públicos e outras despesas 

que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 

pactuado. 

Grave 

(passível de 

correção) 

Por ocorrência. 
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10.3.1.2.1 As penalidades decorrentes das condutas tipificadas acima podem ser aplicadas cumulativamente entre si, desde que 

seu somatório não ultrapasse 10% (dez por cento) do valor atualizado da contratação, sem prejuízo das demais sanções dispostas 

no subitem 11.1. 

10.3.2 No ato de advertência, a CONTRATANTE estipulará prazo para o cumprimento da obrigação ou responsabilidade 

mencionadas no inciso I e para a correção das ocorrências de que trata o inciso II, ambos do subitem 10.3. 

10.4 A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados. 

10.4.1 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias na entrega de material ou execução de serviço poderá caracterizar a  

inexecução total deste contrato, a juízo da CONTRATANTE. 

10.4.2 A CONTRATADA estará sujeita à multa compensatória de: 

 I - 1% calculada sobre o valor da nota fiscal correspondente ao material ou ao serviço em que tenha ocorrida a falta, quando 

caracterizada a inexecução parcial ou a execução insatisfatória deste contrato; 

 II - 1%, calculada sobre o valor que reste executar deste contrato ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, 

o que for menor, pela: 

a) inexecução total deste contrato; 

b) pela interrupção da execução deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

 III – 0,05%  do valor deste contrato ou do valor da dotação orçamentária, o que for menor, por dia de atraso, observado 

o máximo de 1% pela recusa injustificada em apresentar a garantia prevista no subitem 14.1 deste contrato 

IV - até 1% sobre o valor que reste executar deste contrato ou sobre o valor da dotação orçamentária que reste executar, 

o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula contratual, respeitado o acima disposto neste subitem. 

10.5 A suspensão do direito de licitar e contratar com a MT-PAR poderá ser aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou 

dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos seguintes prazos e situações: 

I - por até 06 (seis) meses: 

a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos 

financeiros para a CONTRATANTE; 

b) execução insatisfatória do objeto deste contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência ou 

multa, na forma dos subitens 10.3, 10.4 e 10.5; 

II - por até 02 (dois) anos: 

a) não conclusão dos serviços contratados; 

b) prestação do serviço em desacordo, depois da solicitação de correção efetuada pela CONTRATANTE; 

c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à CONTRATANTE, ensejando a 

rescisão deste contrato por sua culpa; 

d) condenação definitiva por fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos e contribuições, praticada por 

meios dolosos; 

e) apresentação, à CONTRATANTE, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com 

o objetivo de participar da licitação que deu origem a este contrato, que venha ao conhecimento da 
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CONTRATANTE após a assinatura deste contrato, ou para comprovar, durante sua execução, a manutenção 

das condições apresentadas na habilitação; 

f) ocorrência de ato capitulado como crime nos artigos 89 a 98 da Lei nº 8.666/1993, que venha ao 

conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura deste contrato; 

g) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de quaisquer informações de 

que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento 

prévio e expresso da CONTRATANTE. 

10.6 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo 

de outras medidas cabíveis, respondendo ainda a CONTRATADA por qualquer indenização suplementar no montante 

equivalente ao prejuízo excedente que causar, na forma do parágrafo único do art. 416 do Código Civil Brasileiro. 

10.7 O valor das multas poderá ser descontado da garantia constituída, do valor da fatura de quaisquer serviços referentes ao 

presente contrato, cobrado diretamente ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente da CONTRATADA. 

10.7.1 O valor das multas deverá ser recolhido no prazo máximo de 10 (10) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:  

11.1.1 Rescisão Amigável: por acordo entre as partes, conforme condições definidas no Termo de Distrato.  

11.1.2 Rescisão Unilateral: por iniciativa de qualquer uma das partes, quando ocorrer, dentre outros, os seguintes motivos no 

que couber:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular do contrato, especificações técnicas, projetos ou prazos;  

II - não manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação;  

III - subcontratação, quando houver essa vedação no contrato;  

IV - decretação de falência ou dissolução da sociedade da contratada;  

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.  

11.1.3 Rescisão Judicial: por determinação judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO DIREITO DE PETIÇÃO 

12.1 Contra as decisões que tiverem aplicado penalidades, a CONTRATADA poderá, sempre sem efeito suspensivo: 

I -  interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 dias úteis da ciência que tiver da decisão que 

aplicar as penalidades de advertência e multa; 

II -  interpor recurso para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 05 dias úteis da publicação na Imprensa Oficial da 

decisão de suspensão do direito de licitar, impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o contrato; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
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13.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos produtos e serviços contratados e verificará o cumprimento das 

especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado. 

13.1.1. A MT-PAR poderá acompanhar a execução dos serviços contratados, juntamente com um representante credenciado pela 

CONTRATADA.  

13.1.2. A aprovação dos serviços não afasta a responsabilidade da CONTRATADA quanto à sua perfeita execução.  

13.2. Os serviços contratados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao especificado.  

13.2.1. A não aceitação de serviços objeto desta contratação, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de entrega, 

salvo expressa concordância da MT-PAR. 

13.2.1.1. A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que o serviço, quando não aceito, no todo ou em parte, 

seja refeito ou reparado às suas expensas e nos prazos estipulados pela MT-PAR.   

13.3. A fiscalização deste CONTRATO pela MT-PAR será realizada por servidor formalmente designado pela Diretoria.  

13.3.1. A fiscalização deste CONTRATO em nada restringe a responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços.  

13.3.2. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste 

CONTRATO, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo 

às observações e às exigências apresentadas pela fiscalização.  

13.3.3. Serão anotadas e registradas todas as ocorrências relacionadas com a execução contratual, cabendo à CONTRATADA 

atender, no prazo estipulado pela MT-PAR às determinações para regularização das faltas ou defeitos observados. 

13.4. A fiscalização do contrato avaliará constantemente a execução do objeto, havendo redimensionamento no pagamento da 

remuneração sempre que a CONTRATADA incorrer em uma das condutas descritas na Tabela 1, podendo ser efetuada glosa no 

pagamento de até 5% (cinco por cento) do valor da fatura mensal na hipótese de a Contratada não atingir o desempenho e a 

qualidade do serviço esperados, de acordo com a Tabela 2: 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 

da data assinatura do Contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (dois por cento) do 

valor do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária; 

14.1. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

14.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

14.2.2 multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;  

14.2.3 prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

14.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada via pagamento de DAR; 

14.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a MT-PAR a promover o bloqueio dos pagamentos devidos à 

CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a título de garantia; 

14.5. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à 

CONTRATADA; 

14.6. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem 

apresentados pelo garantidor e/ou segurador; 

14.7. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar 

o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as 

decisões finais de 1ª e última instância administrativa; 

14.8. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

14.9. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela MT-PAR, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303/2016. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CLAUSULA ANTICORRUPÇÃO 

16.1 Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta 
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quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e 

colaboradores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 A MTPAR poderá revogar este Contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

17.2 A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos jurídicos que nele, ordinariamente, deverá 

produzir, além de desconstituir os que porventura já tenha produzido. 

17.3 A declaração de nulidade não exonera a MTPAR do dever de indenizar a CONTRATADA pelo que esta houver executado, 

e por outros prejuízos regularmente comprovados contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de quem 

lhe deu causa. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro de Cuiabá, estado de Mato Grosso, como competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 

decorrentes da execução deste Contrato. 

 

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais. 

 

Cuiabá – MT, xx de xx de 2020. 

 

 

XXX 

XXX 

CONTRATADA 

 

 

WENER SANTOS 

Presidente da MT Participações e Projetos S.A – MT-PAR 

CONTRATANTE 

 

Testemunhas: 

Assinatura: Assinatura: 

 

Nome completo: 

RG:  

Nome completo: 

RG: 
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ANEXO VI - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

MODELO PARA A CONSOLIDAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

 

1. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO) 

        

A Nº do Processo   

B Licitação Nº   

C Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):   

D Município/UF   

E Número de meses de execução contratual:   

F Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas)   

G Unidade de Medida   

H Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)   

I Salário Normativo da Categoria Profissional   

J Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)   

K Ano Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo   

L Nº de registro do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo   

M Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)   

    

    

Módulo 1 - Composição da Remuneração 

    

1 Composição da Remuneração 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A Salário-Base   0,00 

B Outros (especificar)     

        

        

        

Total   0,00 

    

    

Módulo 2 - Encargos, Benefícios (anuais, mensais e diários) e Intrajornada Suprimido 

    

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 2.1:  
 MÓDULO 1 0,00 

TOTAL 0,00 
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Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 

    

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,333% 0,00 

B Férias  8,333% 0,00 

C Adicional de Férias 2,7778% 0,00 

Total 0,00 

    

    

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 2.2: 

 MÓDULO 1 0,00 

 MÓDULO 

2.1 
0,00 

TOTAL 0,00 

    

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras 

contribuições. 
    

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A INSS 20,00% 0,00 

B Salário Educação 2,50% 0,00 

C RAT x FAP   0,00 

D SESC ou SESI 1,50% 0,00 

E SENAI - SENAC 1,00% 0,00 

F SEBRAE 0,60% 0,00 

G INCRA 0,20% 0,00 

H FGTS 8,00% 0,00 

Total  33,80% 0,00 

    

    

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários. 

    

2.3 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A.1 Auxílio Transporte Bruto   

A.2 (-) Dedução do Vale Transporte  0,00 

A.3 Auxílio Transporte Líquido ( A.1 - A.2 ) 0,00 

B.1 Auxílio-Refeição/Alimentação Bruto   

B.2 (-) Dedução do Auxílio-Refeição/Alimentação   

B.3 Auxílio-Refeição/Alimentação Líquido  ( B.1 - B.2 ) 0,00 
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C Outros (especificar)   

      

      

Total ( A.3 + B.3 + C + D + E + ...) 0,00 

    

    

Submódulo 2.4 - Intrajornada Suprimido 

    

2.4 Intrajornada Suprimido Valor (R$) 

A Intrajornada Suprimido   

Total 0,00 

    

    

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos, Benefícios (anuais, mensais e diários) e Intrajornada Suprimido 

    

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários e Intrajornada Suprimido Valor (R$) 

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 0,00 

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições 0,00 

2.3 Benefícios Mensais e Diários 0,00 

2.4 Intrajornada Suprimido 0,00 

Total 0,00 

    

    

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 3: 

 MÓDULO 1 0,00 

MÓDULO 

2.1 
0,00 

TOTAL 0,00 

    

Módulo 3 - Provisão para Rescisão 

    

3 Provisão para Rescisão 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A Aviso Prévio Indenizado 0,46% 0,00 

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,037% 0,00 

C Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado 0,18% 0,00 

D Aviso Prévio Trabalhado 1,94% 0,00 

E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado 0,66% 0,00 

F Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado 3,20% 0,00 
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Total 0,00 

    

    

BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 4:  

MÓDULO 1 + MÓDULO 2.1 + (MÓDULO 2.3 - Aux. Transp. Liq. - Aux. 

Alimentação Liq.) + MÓDULO 3 

MÓDULO 1 0,00 

MÓDULO 

2.1 
0,00 

MÓDULO 

2.3* 
0,00 

MÓDULO 3 0,00 

TOTAL  0,00 

    

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

        

Submódulo 4.1  - Substituto nas Ausências Legais 

    

4.1 Substituto nas Ausências Legais 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias 0,00% 0,00 

B Substituto na cobertura de Ausências Legais 1,63% 0,00 

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade 0,02% 0,00 

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,33% 0,00 

E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,056% 0,00 

F Outros (especificar)     

        

Total  2,043% 0,00 

    

Submódulo 4.2  - Incidências sobre o Substituto nas Ausências Legais 

    

4.2 Incidencia do Submódulo 2.2 sobre o Substituto nas Ausências Legais 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 

A Incidencia do Submódulo 2.2 sobre o Substituto nas Ausências Legais 0,690% 0,00 

Total  0,00 

    

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

    

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais 0,00 

4.2 Incidencia do Submódulo 2.2 sobre o Substituto nas Ausências Legais 0,00 

Total 0,00 
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BASE DE CÁLCULO PARA O MÓDULO 5: 

(PLANILHA ESPECÍFICA DOS INSUMOS)  

    

Módulo 5 - Insumos Diversos 

    

5 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes   

B Materiais   

C Equipamentos   

D Outros (especificar)   

      

Total  0,00 

    

    

BASE DE CÁLCULO PARA O CUSTO INDIRETO: MÓDULO 1 + 

MÓDULO 2 + MÓDULO 3 + MÓDULO 4 + MÓDULO 5 

MÓDULO 1 0,00 

MÓDULO 2 0,00 

MÓDULO 3 0,00 

MÓDULO 4 0,00 

MÓDULO 5 0,00 

TOTAL  0,00 

BASE DE CÁLCULO PARA O LUCRO:  

MÓDULO 1 + MÓDULO 2 + MÓDULO 3 + MÓDULO 4 + MÓDULO 5 + 

CUSTO INDIRETO 

MÓDULO 1 0,00 

MÓDULO 2 0,00 

MÓDULO 3 0,00 

MÓDULO 4 0,00 

MÓDULO 5 0,00 

CUSTO 

INDIRETO 
0,00 

TOTAL  0,00 

    

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro 

    

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro 
Percentual 

(%) 
Valor (R$) 
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A Custos Indiretos   0,00 

B Lucro    0,00 

  FATURAMENTO  0,00 

BASE DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS  = ( Faturamento / ( 1 - % Tributos )  0,00 

C Tributos 

  C1. Tributos Federais 

  C1-A  (PIS)      0,00 

  C1. B  (COFINS)     0,00 

  C.2 Tributos Estaduais (especificar) 

  C.3 Tributos Municipais  

  C3-A (ISS)     0,00 

  SOMA DOS TRIBUTOS 0,000% 0,00 

Total 0,00 

    

    

    

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

    

Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração 0,00 

B Módulo 2 - Encargos, Benefícios (anuais, mensais e diários) e Intrajornada 0,00 

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão 0,00 

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 0,00 

E Módulo 5 - Insumos Diversos 0,00 

Subtotal (A + B + C + D + E) 0,00 

F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro 0,00 

Valor Total por Empregado  0,00 

 

 

 


